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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 4 minutos e encerra-se às 11 horas e 30 minutos.)

Ata da 154ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 31 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim e Ruben Figueiró. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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ABERTURA DE PRAZO

Com referência ao Ofício nº 83, de 2014, da CRE, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposi-
ção de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2011, 
seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 83/2014-CRE

Brasília, 30 de outubro de 2014

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 

que esta Comissão aprovou, na reunião realizada nesta data, em decisão terminativa, o Projeto de Lei do Se-
nado nº 332, de 2011, com as Emendas nºs 1, 2, 3, e 4 – CRE, que “Concede pensão especial aos ex-integrantes 
do “Batalhão Suez”, de autoria do Senador Humberto Costa.

Atenciosamente, – Senador Ricardo Ferraço, Presidente.

Com referência ao Ofício nº 126, de 2014, da CCJ, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposi-
ção de recurso, por um décimo da composição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 437, de 2012, 
seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 126/2014 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 29 de outubro de 2014

Assunto: decisão terminativa.

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 

Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com as Emendas nºs 1 e 2 – CE – CCJ e nºs 3 a 9 – CCJ, do Projeto de Lei do Senado nº 437, de 
2012, que Disciplina a criação e a organização das associações denominadas empresas juniores, com funcio-
namento perante instituições de ensino superior, de autoria do Senador José Agripino.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos de estima e consideração.
Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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REQUERIMENTO

REQUERIMENTO 
Nº 836, DE 2014

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), requeiro a aprovação e envio ao 

Ministério da Educação de VOTO DE APLAUSO ao projeto “Bullying não é Brincadeira”, desenvolvido pela Se-
cretaria Municipal da Educação de Curitiba, iniciativa de alta significância cujo exemplo deve ser promovido e 
incentivado em todo território nacional.

Justificação

A Secretaria Municipal de Educação de Curitiba criou um programa exemplar com intuito de incentivar 
a cultura da paz e do respeito às diversidades nas escolas da rede municipal da capital paranaense. Trata-se 
do projeto “Bullying não é Brincadeira” que aborda de forma criativa e suave este assunto infelizmente tão fre-
quente nas escolas de todo o país. 

Presente em 42 escolas da rede municipal de Curitiba, o projeto abrange 32 mil estudantes. Dentre as 
ações empreendidas merece destaque o ocorrido na Escola Municipal Piratini, no bairro curitibano do Pinhei-
rinho, onde foi criada uma “vacina antibullying” e realizada uma campanha de vacinação para “imunizar” os 
380 estudantes, profissionais da escola, além de pessoas daquela comunidade. Oferecida em conta-gotas, a 
vacina era na verdade suco de laranja, líquido escolhido para simbolizar a imunização de cada criança contra 
o preconceito, discriminação e atitudes violentas.

A campanha de vacinação finalizou uma série de ações desenvolvidas na escola com a ajuda de cinco 
personagens fictícios com características que podem ser encontradas nas unidades escolares - Nina, Lilo, Max, 
Teco e Lisa. 

Lilo é pessoa com autismo, o colega Teco tem deficiência visual, Lila não ouve e não fala, enquanto Max 
é usuário de cadeira de rodas. Devido ao tratamento de uma leucemia, Nina perdeu os cabelos e é careca. As 
escolas inseridas no projeto recebem o kit com manual de orientação e bonecos dos personagens para servi-
rem de ponto de partida para as ações que são promovidas em cada unidade considerando as características 
de cada público.

Na escola Piratini, o quinteto estimulou o debate sobre bullying e serviu para inspirar a produção de tex-
tos coletivos, elaboração de desenhos e atividades de arte, além da produção de quadrinhos e publicações. 
Segundo a direção da escola, trabalhar o tema trouxe resultados expressivos: havia uma média de dez a vinte 
reclamações diárias de crianças magoadas ou provocadas por colegas e isso acabou depois do projeto. 

Em outras escolas as ações têm sido igualmente significativas. Na Escola Municipal Araucária, no Bair-
ro Alto, o debate das crianças ganhou imagens retratadas em um grande painel grafitado no muro da escola. 
Estudantes da Escola Papa João XXIII, no Novo Mundo, representaram o sentimento de quem é vitima de vio-
lência entre colegas. Na Escola Municipal Álvaro Borges, na Cidade Industrial, o combate ao bullying virou até 
letra de música. 

Diante da importância deste tema para a formação de todas as crianças em nosso país, considerando 
que o bullying nas escolas promove a intolerância, o desrespeito e, sobretudo, o sofrimento dentre nossa ju-
ventude e entendendo que iniciativas de combate a esta prática são essenciais para a construção de uma so-
ciedade mais solidária e 

harmônica, requeiro VOTO de APLAUSO ao projeto “Bullying não é Brincadeira”, promovido pela Secre-
taria Municipal da Educação de Curitiba. Espero que o apoio e o reconhecimento do Senado Federal, seguido 
do envio ao Ministério da Educação, possam incentivar a implementação de projetos como este nas escolas 
de todo o país. 

Sala das Sessões, – Senadora Gleisi Hoffmann.

À publicação
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A Presidência lembra às Senadoras e aos 
Senadores que o Senado Federal está convocado para uma sessão especial, a realizar-se na próxima segunda-
-feira, dia 3 de novembro, às 11 horas, destinada a comemorar os 100 anos do nascimento do cantor e compo-
sitor Lupicínio Rodrigues, nos termos do Requerimento nº 1.946, de 2013, e 812, de 2014, do Senador Paulo 
Paim, da Senadora Ana Amélia e também do Senador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. 
Senadores e Parlamentares que está convocada sessão conjunta solene do Congresso Nacional a realizar-se 
no dia 3 de novembro do corrente, segunda-feira, às 17 horas, no plenário do Senado Federal, destinada a co-
memorar os 26 anos do Dia Nacional de Combate ao Câncer e Saúde do Homem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Há oradores inscritos. 
Com enorme satisfação, passamos a palavra ao nosso colega desde a Constituinte. Lá nos encontramos, 

estivemos, com certeza, na mesma trincheira. Hoje, estamos em partidos diferentes, mas todos pregam as 
boas causas. 

Com satisfação, Senador Ruben Figueiró do PSDB do Mato Grosso do Sul.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, a quem me dirijo neste instante para agradecer as generosas expressões que teve ao anun-
ciar a minha palavra, digo-lhe que tenho saudades daqueles tempos da Constituinte e tenho a serena convic-
ção de que os serviços que lá prestamos, com toda a modéstia, mas embalados por um sentimento nativista 
de patriotismo, foram úteis à nossa Nação. E dessa convivência lá na Câmara dos Deputados e no plenário da 
Constituinte eu pude admirar a ação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Se V. Exª me permitir, estava eu lem-
brando aqui, na Constituinte nós estávamos com Lula, com Aécio Neves, com Covas, Olívio Dutra, Fernando 
Henrique Cardoso. Daqueles Constituintes, três já chegaram à Presidência da República.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – E eu espero que V. Exª chegue; eu já não tenho 
mais oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Quem sabe?
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB - MS) – Muito grato, Sr. Presidente, meu caro e prezado 

amigo Senador Paulo Paim. 
Srªs e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, senhoras e se-

nhores que sempre nos honram aqui, com a sua presença neste plenário, causou-me imensa surpresa, e por 
que não dizer indignação, o fato de o Governo do Brasil novamente curvar-se aos caprichos do Presidente Mo-
rales, da Bolívia. O prejuízo: US$434 milhões, repito, US$ 434 milhões.

Tomei conhecimento do fato pela mídia. E até o momento estranho essa esdrúxula decisão da direção 
da Petrobras de pagar a Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos, a estatal boliviana de petróleo e gás, valo-
res acima dos contratos firmados.

Pior, a cobrança retroage a 2008! Ficou aquela pulga atrás da orelha e, para mim, tudo indica que essa 
ação ocorreu por debaixo do pano, ao arrepio do que estava previsto legalmente no contrato de fornecimen-
to de gás ao Brasil.

A alegação da Bolívia para a esquisita cobrança é a de que a Petrobras desviara a destinação do gás na-
tural para outras finalidades. Usamos para a geração de energia térmica.

Por isso, Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, na reabertura das sessões deliberativas desta Casa, no início 
desta semana, apresentei um Requerimento de Informações ao Ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, para 
que explique as razões da Petrobras para submeter-se a mais esse capricho e mesmo chantagem da empresa 
boliviana. Há algo que cheira mal nessa tubulação do gasoduto. 

No Requerimento peço:
1) Confirmação se houve qualquer acordo entre a Petrobras e a Bolívia que resultou em maior preço 

pelo gás importado;
2) Em caso afirmativo: 
a. apresentar os termos do acordo; 
b. especificar o valor a ser pago a mais e a forma de pagamento; 
c. apresentar resultados de auditoria confirmando que o gás fornecido pela Bolívia, em todo o período 

a que se refere o acordo, atende às especificações nele previstas; 
d. apresentar a destinação do gás importado da Bolívia por setor de atividade, em especial, qual parce-

la foi utilizada como insumo para usinas termoelétricas e qual parcela se destinou à indústria petroquímica; 
e. estudos, notas técnicas e demais documentos que embasaram a decisão da Petrobrás de fazer o acordo; 
f. o impacto desse acordo sobre o valor pago pelos consumidores na conta de luz. 
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Sr. Presidente, é notório que compete ao Congresso Nacional fiscalizar e controlar os atos do Poder Exe-
cutivo. Para tanto, é necessário ter acesso a todas as informações.

A questão que fica sem resposta plausível é por que a nossa estatal aceitou pagar pelo gás importado 
– vejam V. Exªs – US$434 milhões? Por quê? Estamos falando de mais de R$1 bilhão pagos sem previsão con-
tratual, de forma retroativa – referente, vejam bem, ao período de 2008 a 2013 –, e sob chantagem! Já explico 
às Srªs e aos Srs. Senadores o porquê.

Essa importância astronômica seria supostamente devida pela Petrobras à Bolívia em decorrência de plei-
to do Sr. Presidente Evo Morales, feito ao então Sr. Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 2006, quando estati-
zou duas refinarias da Petrobras e exigiu a revisão do preço contratado do gás natural. Um dos argumentos do 
Sr. Morales para o aumento de preço é que o gás boliviano teria componentes nobres e, por isso, valeria mais.

Contudo, o Brasil não aproveita esses componentes nobres que lhe são fornecidos junto com o gás da 
Bolívia porque não dispõe de uma unidade separadora, indispensável para que esses componentes possam 
ter uso adequado, na petroquímica. Eles têm, assim, o mesmo destino do gás natural comum, sendo queima-
dos nas fábricas, nas térmicas e nos automóveis que circulam pelo nosso País que se utilizam do gás natural.

O Diretor da Área de Gás e Energia da Petrobras, Sr. José Alcides Santoro, e o Sr. Carlos Villegas, o Presi-
dente da empresa Yacimientos Petrolíferos Bolivianos, a estatal boliviana, firmaram um acordo pelo pagamento 
da – entre aspas – “dívida”, em reunião realizada em Santa Cruz de Ia Sierra. O Brasil negociou sob pressão, daí 
o termo chantagem que utilizei há pouco.

Esta não é primeira vez que o Brasil sai prejudicado em relação ao gás boliviano; aliás, repito, esta não 
é primeira vez que o Brasil sai prejudicado em relação ao gás boliviano. Só para rememorar, nosso acordo de 
importação de gás com a Bolívia existe desde a década de 90.

Em 2006, fomos – por que não dizer? – saqueados pelo governo do país vizinho, quando o Sr. Presiden-
te Evo Morales, em primeiro mandato, aumentou unilateralmente o preço do gás e expropriou duas refinarias 
que a Petrobras mantinha naquele país.

Contando com a simpatia do então Sr. Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a Petrobras aceitou um acor-
do que lhe causou prejuízo milionário: após ter gasto mais de US$130 milhões com a compra das refinarias e 
com os aportes realizados, aceitou receber somente US$112 milhões como indenização, um prejuízo imenso 
à Nação brasileira, especificamente através da Petrobras. Será que foi para dar uma ajudinha no projeto boli-
variano com o dinheiro da Nação brasileira? É uma indagação que eu deixo no ar.

Agora, oito anos depois, outro – entre aspas – “acordo” é claramente prejudicial à Petrobras e ao Brasil.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é inaceitável que o Brasil amargue esse prejuízo de mais de um 

R$1bilhão pela suposta indenização decorrente do fato de o gás exportado por aquele país ser de melhor 
qualidade.

Em relação a essa – entre aspas – “melhor qualidade”, tenho batido nessa tecla desde que assumi o meu 
mandato, no início de 2012. Sr. Senador Fleury, esta declaração que estou fazendo vem desde 2012, quando 
iniciei o meu mandato nesta Casa.

O gás que recebemos é muito precioso para ser perdido no gasoduto. Defendo uma usina separadora de 
gás em Mato Grosso do Sul para extrair subprodutos do gás que poderiam ser usados na indústria e no consu-
mo caseiro do gás de cozinha. Se houvesse a separação do GLP, esse gás de cozinha que utilizamos, o botijão 
de gás teria seu custo reduzido em cerca de 50% na Região Centro-Oeste, não somente em Mato Grosso do 
Sul, mas em Goiás, Mato Grosso e até aqui no Distrito Federal, sem contar na segurança de nossas estradas, 
uma vez que seria reduzido o fluxo de caminhões-tanque pelas rodovias.

Fizemos nesta Casa até audiência pública para debater o assunto com o diretor da área de gás e energia 
da Petrobras, José Alcides Santoro. Infelizmente sem resultados concretos.

A Petrobras diz que tal empreendimento é inviável financeiramente e até dificulta a iniciativa privada 
de executá-lo. Agora, o Brasil paga uma multa substancial por receber um gás mais rico, que, insisto, não usa!

Há, no mínimo, três características dessa operação que nos preocupam.
Em primeiro lugar, desconhecemos qualquer previsão contratual que nos obrigue a pagar mais pelo gás 

de melhor qualidade. Mesmo que o gás importado seja mais rico em componentes nobres, essa melhor qua-
lidade só nos teria serventia se ele fosse utilizado na nossa indústria petroquímica. No Brasil, onde o gás boli-
viano serve majoritariamente para alimentar usinas termoelétricas, a maior presença de componentes nobres 
não traz benefício algum para a geração de energia.

Em segundo lugar, o pagamento foi retroativo ao período 2008/2013, como afirmei anteriormente. Re-
visões de acordos não previstas em contrato já são raras. Revisões retroativas são ainda muito mais estranhas.

Finalmente, mas não menos importante, o acordo foi firmado às vésperas da eleição boliviana, onde o 
candidato Evo Morales tentava seu terceiro mandato, o que conseguiu. Diante das recentes acusações de que 
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a Petrobras desviou recursos para financiar a campanha do Partido dos Trabalhadores no Brasil, será que a 
empresa está sendo também utilizada para financiar campanhas eleitorais no exterior? É uma indagação que 
faço, e tenho absoluta certeza de que muitos dos que aqui me honram com a sua audiência também a fazem. 

Vou mais além: na década de 90, o Partido dos Trabalhadores fundou, juntamente com outros partidos 
e organizações estrangeiras, o chamado Foro de São Paulo, entidade estrangeira cujo objetivo é o auxílio recí-
proco entre partidos políticos que visam estabelecer uma ordem jurídica socialista aos países representados 
por esses partidos e entidades.

Dessa forma e pelo que ocorre em nosso País, não é impossível que a Petrobras esteja financiando ou 
tenha financiado campanhas dos representantes do bolivarianismo pela América Latina.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, além dessa questão com a Bolívia, entendo que temos de compre-
ender melhor o uso indevido dos recursos da Petrobras, que, afinal, é patrimônio de todos os brasileiros. Pa-
trimônio esse que está sendo depredado por interesses por vezes escusos da atual gestão governamental.

Antes de encerrar, quero deixar registrados aqui alguns trechos da reportagem do jornalista Fábio Mu-
rakawa.

“Brasil pagou à Bolívia por gás rico que não aproveitou” – publicado no dia 09 de outubro pelo jornal 
Valor Econômico.

No texto, Excelências, ele cita um especialista que concorda com a tese que defendemos há tempos eu 
e o empresário do setor de gás Sr. Ueze Zahran, da empresa Copagaz, indústria pioneira na distribuição de gás 
no Brasil e com sede na minha cidade Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 

O analista brasileiro do setor de gás Ricardo Pinto explica que entre 90% e 94% do gás boliviano é com-
posto pelo metano, que é comumente utilizado para a geração de energia em termelétricas. Compõem 
o restante elementos mais nobres, como o propano e o etano, que poderiam ser utilizados pela indústria 
petroquímica caso houvesse uma planta separadora ao longo do gasoduto Brasil-Bolívia.

Continuo eu: pois é, “caso houvesse uma usina separadora”. E por que não há? – pergunto eu. Porque a 
diretoria da Petrobras afirma que não é vantajoso financeiramente. Ah, tá: vantajoso financeiramente é pagar 
mais caro por um gás rico que não é usado!

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, essa lógica eu realmente não entendo.
Há outro aspecto que merece ser destacado nesse episódio do pagamento de quase meio bilhão de 

dólares extras ao governo boliviano por um período de sete anos de algo que não foi plenamente consumido. 
Estamos em plena crise energética. Crise um tanto quanto velada pelos interesses eleitoreiros que ocorreram. 
Pois bem, no último dia 18 de agosto deste ano, também foi firmado um acordo para o fornecimento extra de 
dois milhões de metros cúbicos diários de gás boliviano para a termelétrica existente na capital de Mato Gros-
so, Cuiabá, com condições também vistas como favoráveis à Bolívia, que receberá um bônus de até 5% pelo 
simples cumprimento dos volumes acordados.

Esse adicional foi uma maneira de estimular a Bolívia a entregar integralmente o volume de gás à térmi-
ca cuiabana, tendo em vista que o contrato pode ser interrompido a qualquer momento e não figura na lista 
de prioridades da Bolívia, que dá preferência ao mercado interno e aos contratos regulares com o Brasil e com 
a Argentina. E o Brasil teve que engolir todas essas exigências por causa da crise de abastecimento de energia 
elétrica que vivemos, a cujos imensos prejuízos se junta mais esse.

Complementa a reportagem do Valor Econômico – abro aspas:

 “A associação entre o pagamento pelo “gás rico” e o problema da energia no Brasil foi imediata” – afir-
ma uma fonte do governo brasileiro. “Não havia por que pagar por um produto que o Brasil não utilizou 
e que não estava previsto em contrato.” 
Para o analista boliviano de gás Bernardo Prado, o valor recebido pelo “gás rico” foi “muito vantajoso para 
a Bolívia”, assim como o contrato firmado para o fornecimento à térmica em Cuiabá. “A conjuntura levou 
o Brasil a aceitar essas condições” – afirmou. “Mas lembremos que a energia mais cara é a que não se tem.”

Esse novo “tombo” – agora digo eu – que a Bolívia dá no Brasil não causou estranheza e indignação só 
para este Parlamentar. O Tribunal de Contas da União fará auditoria para apurar eventual dano ao Erário nesse 
pagamento feito à Bolívia.

Segundo o Ministério Público, as notícias sobre esse acordo contêm – aspas – “fatos graves”. Segundo ele, 
pagamentos sem previsão contratual absolutamente não podem ocorrer. Além disso, segundo o Procurador 
Sr. Júlio Marcelo de Oliveira, que assinou a representação ao TCU, uma renegociação de preços para o futuro 
seria admissível, mas nunca valendo para o passado, tendo em vista que nada havia de errado com os termos 
contratuais então vigentes.
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O TCU deve ainda apurar se, de fato, os chamados componentes nobres do gás boliviano não têm apro-
veitamento adequado, já que, nesse caso, a Petrobras estaria remunerando a Bolívia por algo que não tem uti-
lidade econômica para as suas atividades, ou seja, para a Petrobras.

Em sua representação, o Sr. Procurador afirma que – aspas – “diante de tantos graves problemas noto-
riamente enfrentados pela Petrobras, em razão da captura de parte de seus negócios por uma organização 
criminosa, há que se debruçar detidamente sobre todas as negociações realizadas” – conclui o Sr. Procurador.

Digo eu: dá o que pensar a afirmação do autor da representação, tendo em vista o que se sabe até aqui 
sobre o escândalo da Petrobras, cujo objetivo, a exemplo do “mensalão”, era o financiamento de atividades 
políticas, conforme se descobriu por meio das delações premiadas de seu ex-diretor Paulo Roberto Costa e do 
doleiro Alberto Youssef.

Dá mais ainda o que pensar quando é pública a informação de que o Foro de São Paulo tem a obrigação 
de, nas palavras do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, não permitir nenhum retrocesso nas conquistas dos 
partidos de esquerda na América Latina.

Volto, Excelências, a questionar: será que o dinheiro da Petrobras também tem se destinado a financiar ativi-
dades políticas fora do Brasil? Há quem cogite na coincidência entre esse acordo e a reeleição do Sr. Evo Morales...

Seja como for, há aí mais um imbróglio a ser investigado na Petrobras. Há algo que cheira mal na tubu-
lação desse gasoduto, conforme afirmei anteriormente. Sejam lá quais forem as motivações desse pagamento 
esdrúxulo, ele precisa ser investigado, os responsáveis têm que ser ouvidos e, se apuradas irregularidades, têm 
que ser adequadamente punidos.

Com essa sua política de alinhamento ideológico, o Brasil vem se isolando do restante no cenário in-
ternacional, preso ao Mercosul, que hoje pouco representa em relação à economia mundial. Nas palavras do 
Embaixador Rubens Barbosa, aspas, “a política externa brasileira se caracteriza hoje pela ideologização das 
decisões e pela politização das negociações comerciais” – fecha aspas.

Pior ainda, digo eu: de um modo ou de outro, temos financiado, de forma deliberada, nossos parceiros 
ideológicos, os governos de esquerda da América Latina.

Basta lembrar a estatização boliviana que já mencionei, orientada pelos Srs. Chávez e Fidel Castro, se-
gundo a revista IstoÉ. Depois, Rafael Correa tentou dar o calote na dívida do Equador com o BNDES. Não con-
seguiu, mas o Presidente Lugo, então Presidente do Paraguai, triplicou o valor da energia de Itaipu que o Brasil 
compra daquele país.

Isso, sem contar o prejuízo do Sr. Eike Batista, forçado a fechar a siderúrgica EBX, em Puerto Quijarro – 
Puerto Quijarro é uma cidade fronteiriça à cidade de Corumbá, em Mato Grosso do Sul, esclareço a V. Exªs –, 
também na Bolívia, antes mesmo da expropriação das refinarias da Petrobras.

Mais recentemente, o Brasil financiou, em operação declarada secreta pelo, então Ministro, Sr. Fernando 
Pimentel, a construção do Porto de Mariel, em Cuba. Vai financiar, também em surdina, a reforma de aeroportos 
naquele país, e o BNDES não forneceu o valor, a data da aprovação do empréstimo e quais aeroportos serão benefi-
ciados. A empreiteira é a de sempre, a Odebrecht, já envolvida por Paulo Roberto Costa no escândalo da Petrobras.

O próprio BNDES informa que nada menos de 76% – repito, 76% – dos recursos dos seus empréstimos 
externos foram para projetos em apenas quatro países, Sr. Senador Fleury: Angola (33%); Argentina (22%); Ve-
nezuela (14%); e Cuba (7%).

Para onde iremos com essa política ninguém sabe. Mas é preciso fiscalizar o que está sendo feito, e isso 
é competência inarredável desta Casa e do Congresso Nacional como um todo. Se cumprirmos corretamente 
o nosso dever, estaremos dando um grande passo para a melhoria da vida da população brasileira.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, que está sendo tão tolerante no meu pronunciamento, são muitas 
as questões em aberto. Ficam muitas dúvidas pairando no ar. Especialmente na nossa querida Petrobras, infe-
lizmente, alvo deste verdadeiro saque promovido há anos na estatal.

Conto, portanto, com o apoio dos meus eminentes colegas para passar a limpo mais esse capítulo a res-
peito da gestão e das decisões da Petrobras.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, solicito a V. Exª que a íntegra da reportagem citada por mim neste mo-
desto pronunciamento seja inserida nos Anais desta Casa. É o que peço.

Muito obrigado.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– “Brasil pagou à Bolívia por gás rico que não aproveitou”, Valor Econômico, 09/10/2014.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Ruben Figueiró, V. Exª concluiu 
o seu pronunciamento, e eu queria convidá-lo a assumir a Presidência para que eu possa, então, fazer o meu 
pronunciamento.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Fora do microfone.) – Com muito prazer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Enquanto V. Exª chega até aqui, faço a 

leitura rapidamente:
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A Presidência designa o Senador João 

Alberto Souza, como membro suplente, na vaga existente, para integrar a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 656, de 2014, conforme Ofício nº 198, de 2014, da Liderança do Bloco Parla-
mentar da Maioria.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o ofício:

Of. GLPMDB nº 198/2014

Brasília, 30 de outubro de 2014

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentar cordialmente Vossa Excelência, comunico, nos termos regimentais, a indicação do 

Senador João Alberto Souza – PMDB/MA para compor a Comissão Mista, criada com a finalidade de analisar e 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 656, de 2014, como membro Suplente, em vaga existente.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de apreço e consideração. – Senador Eunício Olivei-
ra, Líder do PMDB e do Bloco da maioria.  

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Concedo a palavra ao Sr. Senador Paulo 
Paim, do Partido dos Trabalhadores, do Estado do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Ruben Figueiró, que preside a sessão, Senador Fleury, venho à tribuna para falar mais precisa-
mente de dois temas: um deles é sobre o imposto de renda; o outro é sobre um artigo muito interessante que 
eu recebi – e pediram que eu lesse na tribuna do plenário – sobre o superávit primário.

Mas quero dizer, Sr. Presidente, Senadora Ana Amélia, Senador Anibal Diniz, Senador Fleury – que eu já 
citei, foi o primeiro que citei; citei V. Exª, Senador Fleury, e o Senador Anibal Diniz –, primeiro, que assisti ontem 
a uma entrevista do Senador Renan Calheiros e quero aqui cumprimentá-lo, porque tentaram mostrar ao Brasil 
que nós, de forma irresponsável, íamos, neste fim de ano, aprovar uma pauta- bomba para detonar o Governo, 
numa aliança, segundo diziam, da oposição com certos Parlamentares da Base. Não é verdade.

O Senador Renan Calheiros foi muito tranquilo ao dizer que não há pauta-bomba nenhuma. Agora, há 
dois temas que vamos votar e em que há um entendimento, sim – tenho certeza que sim –, inclusive, dos Par-
lamentares da Base do Governo e da oposição, porque foi compromisso de campanha da Presidenta Dilma, 
que é a renegociação da dívida. Está acertado que, na quarta-feira, nós votaremos aqui o projeto da renego-
ciação da dívida dos Estados.

O Presidente Renan foi muito claro e muito tranquilo. Isso está sendo acordado, negociado há mais de 
um ano e tem o aval da própria Presidenta, porque, é bom lembrar, esse projeto nasceu no Executivo. Foi en-
caminhado à Câmara dos Deputados ainda no ano passado e lá foi votado, com o compromisso de votarmos 
até novembro do ano passado. Mas depois fizemos um amplo acordo, que envolveu todos os partidos, e, en-
fim, ajustamos que seria votado agora, no mês de novembro.

O Senador Renan Calheiros confirmou isso ontem, mais uma vez. Que não procurem colocar na tal pauta-
-bomba, alguém mal-intencionado, que não é o Governo, porque o Governo, até o momento, não fez nenhum 
movimento contra; pelo contrário. Tenho informações de que a palavra foi dada e será cumprida, e o projeto 
será votado aqui nesta quarta-feira, trazendo alívio para a maioria dos Estados, que sairão do IGP-DI – de 6% 
a 9% além do IGP-DI – e entrarão no índice do IPCA, conforme a inflação, mais 4% ou a taxa Selic, o que é um 
alívio, sem sombra de dúvida, para os Estados.

Os governadores já anunciaram que estão chegando aqui na terça e na quarta, e os prefeitos também 
estão chegando, porque esse projeto vai ser um alívio para os governadores e para os prefeitos, como, por 
exemplo, o de São Paulo, que está numa situação muito difícil. Sei que esse projeto tem o apoio dos três Se-
nadores de São Paulo, como dos três Senadores do Rio Grande, de Alagoas, de Minas, de Santa Catarina, do 
Paraná, enfim, da maioria dos Estados.
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Estou muito tranquilo de que a palavra empenhada, depois de tantas idas e vindas, será mantida e o 
projeto será votado nesta quarta-feira.

Eu me lembro, Senador Ruben Figueiró, de que cheguei a fazer a tal contagem regressiva, porque de um 
mês jogavam para outro, e eu dizia: “Faltam 20 dias; faltam 10 dias; faltam 5 dias; falta 1 dia. Chegou a data.” Aí 
vínhamos à tribuna, e não votavam. Marcavam para dois meses depois, e eu dizia: “Faltam 60 dias; faltam 59 
dias.” E fiz isso durante todo o ano passado, praticamente, trabalhando em cima desse tema, aqui da tribuna, 
insistindo para que houvesse a votação.

Enfim, nesta semana, eu, a Senadora Ana Amélia e o Senador Simon tivemos um encontro com o Presidente 
Renan e, nesse encontro, ajustamos com o Senador o dia e a hora da votação, que ficou para esta quarta-feira.

Isso é um mérito de todos os Senadores e também da bancada dos Deputados Federais, porque o projeto 
foi elaborado, chegou lá primeiro, foi acordado e encaminhado para cá. Aqui no Senado, enfim, estamos cum-
prindo nossa parte. E, com certeza, essa votação será uma daquelas que a gente chama de votação histórica, 
devido ao alívio que trará aos nossos companheiros e companheiras de todos os Estados, não só do Rio Grande.

Acho também que a PEC do Orçamento Impositivo é salutar, é positiva, porque não podemos continuar 
com a ideia de que o Orçamento é uma peça de ficção. Todo mundo vai lá, fala, discursa, encaminha, só que 
depois as verbas não chegam, da forma como foi votado, nos Estados e Municípios. Daqui para frente, como é, 
por exemplo, nos Estados Unidos – lá o orçamento é, também, impositivo –, votou, aprovou, decidiu, o que foi 
pactuado será cumprido, e os Municípios e Estados vão receber aquilo de direito. Por isso são duas votações 
importantes e que, com certeza, não trarão impacto negativo para a economia.

Sr. Presidente, quero falar da tabela do imposto de renda. Este é um tema também que os sindicatos – 
não só os sindicatos, a sociedade civil organizada – pautaram durante a campanha presidencial, com os dois 
candidatos que foram para o segundo turno. E ambos receberam essa pauta com o compromisso de construir 
um projeto que não prejudique tanto, principalmente, claro, a classe média, que é aquela que paga, no fundo, o 
imposto de renda de forma mais contundente. Por isso os sindicatos trabalharam muito nessa questão e na do 
fator previdenciário. Também foi acordado com os candidatos – e quem ganhou foi a Presidenta Dilma –que se 
fará um estudo para resolver esse impasse da tabela do imposto de renda, que não é atualizado pela inflação, 
hoje, e também a questão do fator previdenciário. Sei que esses dois temas serão para o ano que vem. Estamos 
tranquilos de que vamos resolver, também, essas duas questões no ano que vem, que não é um ano eleitoral.

Claro que eu quero muito, se possível, resolver ainda este ano a questão do Aerus, que é uma luta tam-
bém permanente, que travamos aqui anos e anos. Havia agora uma decisão de que se teria que aportar no 
mínimo R$35 milhões para o Fundo. Espero que essa construção, também, aconteça e os companheiros do 
Aerus saiam dessa agonia sem fim em que vivem, sempre olhando como é que ficará o seu salário no fim do 
mês, que vem sofrendo uma defasagem absurda. Muitos ganhavam, Sr. Presidente, algo em torno de 12, 13 
mil, comandantes de avião, e hoje estão recebendo um salário mínimo, dois salários mínimos. Então, são ques-
tões que temos de resolver.

Mas vamos entrar, especificamente, Senador Fleury, na tabela do imposto de renda. Gostaria de fazer 
hoje, e o faço neste momento, algumas considerações sobre o tema, de grande relevância para o povo brasi-
leiro, muito especialmente para os que vivem do trabalho assalariado. Refiro-me, Sr. Presidente, aos valores da 
tabela do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, aqueles valores que, criando faixas salariais, determinam as 
alíquotas assim aplicadas no cálculo desse imposto e que, exatamente por isso, determinam, inclusive, a renda 
abaixo da qual o trabalhador estará isento de pagar o tributo.

Minha preocupação com o assunto vem de há muito, muito tempo. Há 10 anos, apresentei, nesta Casa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 152, de 2004, que tratava justamente de estabelecer tabelas progressivas men-
sal e anual para o cálculo do imposto sobre a renda. E lembro-me muito bem, Sr. Presidente Ruben Figueiró, 
Srªs e Srs. Senadores, que, já naquela ocasião, fiz questão de ressaltar na justificação do projeto o cuidado que 
devemos tomar para atender da forma mais equilibrada aos princípios de justiça e de responsabilidade fiscal; 
que os valores devem ser reajustados anualmente e sempre de maneira a não prejudicar o poder aquisitivo do 
nosso povo. Isso é o mínimo que se pede; que haja a correção da tabela de acordo com a inflação, porque, se 
não houver a correção, cada vez mais milhões de trabalhadores passarão a pagar o imposto de renda, quando 
o salário deles estará diminuindo, em tese, em relação ao reajuste que não receberam. 

Vamos pegar, por exemplo, o cidadão que ganhava três salários mínimos. A tabela não é atualizada, mas 
ele recebeu o reajuste só pela inflação. Consequentemente, ele não era atingido pela tabela, e agora passa a 
ser atingido. E, assim, sucessivamente, porque o salário dele recebe a correção pela inflação e a tabela não é 
corrigida nem pela inflação.

Pega inclusive o aposentado aí, que não pagava e passa a pagar porque os valores ficam em defasagem 
em relação à tabela, que deveria acompanhar o crescimento do salário. Por exemplo, até cinco salários míni-
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mos, não paga. Aquele que ganhava cinco, ali na frente, como a tabela não é atualizada, e ele recebe somente 
o correspondente à inflação, ele vai entrar na tabela e vai passar a pagar.

Sr. Presidente, quero ainda, por outro lado, destacar que precisamos ter em mente a necessidade da 
receita das unidades da Federação. Como a arrecadação do Imposto de Renda é partilhada entre a União, os 
Estados, os Municípios e os fundos de financiamento regionais, é claro que uma redução brusca e significativa 
dos valores arrecadados acaba impactando negativamente todos os entes federados.

A questão, porém, é que até hoje não conseguimos ainda aprovar ou encontrar o ponto de equilíbrio que 
atenda simultaneamente as duas condições. Na origem de tudo, e penso que aqui temos uma posição inques-
tionável, está aquele período de seis anos em que a tabela do Imposto de Renda não sofreu qualquer reajuste.

Em resumo, a tabela do Imposto de Renda durante seis anos não foi atualizada. Claro, os trabalhadores 
recebendo reajuste pela inflação avançaram para a faixa superior e passam a pagar mais daquilo que estavam 
pagando. Até aqueles que não estavam pagando passam a pagar.

Vamos recordar, Sr. Presidente, para ficar mais claro. Em 26 de dezembro de 1995, a Lei nº 9.250 converteu 
em reais os valores da tabela progressiva referentes à tributação das pessoas físicas, até então, expressos em 
Ufir. Pois bem, durante seis anos, repito, ou seja, entre 1996 e 2002, esses valores permaneceram inalterados. 
A inflação aconteceu, passaram para o salário, mas a tabela não foi atualizada.

E só não vou cair aqui no lugar comum de dizer que os prejuízos para o nosso povo foram incalculáveis, 
porque o menos monetariamente pode ser quantificado. Naquele período de seis anos, enquanto a tabela do 
Imposto de Renda, como eu dizia antes, permanecia inalterada, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), que mede oficialmente a inflação no País, subiu 45%. 

A inflação no período foi 45%, a tabela não é atualizada, aí o trabalhador, claro, que marchou mais uma vez.
A partir daí, tivemos um período em que, ora a tabela era reajustada em valores superiores aos índices 

inflacionários anuais, ora simplesmente não sofria nenhum reajuste. É preciso ter um equilíbrio da forma de 
atualizar a tabela e não dessa forma desordenada.

Somente a partir de 2007, adotou-se a prática vigente, até hoje, de reajustar anualmente a tabela do im-
posto pelo centro da meta da inflação de 4,5%. Feitas todas as contas, porém, o que sobra é a constatação de 
que, entre 1996 e 2013, acumulou-se uma defasagem entre o percentual de reajuste da tabela do Imposto de 
Renda e o aumento do IPCA de 62%. O prejuízo foi, para os trabalhadores, de 62% nessa engenharia em rela-
ção à tabela do Imposto de Renda.

O resultado não poderia ser outro. Trabalhadores que antes eram isentos passaram a ser tributados. E 
trabalhadores que antes pagavam valores compatíveis com os seus rendimentos entraram nas faixas da alí-
quota mais elevada, prejudicando, claro, drasticamente o sustento de suas famílias.

Observem que, em 1996, um trabalhador que recebia até oito salários mínimos ficava isento de pagar 
o imposto sobre a renda. Hoje, recebendo o equivalente a três salários mínimos, um assalariado já cai na faixa 
tributada. Antes, até oito não pagava. Hoje, se ganha mais do que três, já entra na tabela do Imposto de Renda 
e passa a pagar. Então, aqui está uma justificativa, lógica e simples, para quem está nos assistindo entender o 
porquê deste pronunciamento. 

Alguém poderia argumentar: é claro que essa situação se deve, em grande parte, aos aumentos reais 
concedidos ao salário mínimo nos últimos 12 anos. Afinal, ele vem sendo reajustado graças a um projeto do 
qual participamos diretamente. Lembro-me: viajamos o Brasil todo numa comissão. E me lembro aqui até de 
uma Senadora, que não está mais aqui, a Senadora Heloísa Helena, que viajou conosco. Foi ali que construí-
mos essa proposta vinculando inflação mais PIB, acertada com as centrais e, depois, ajustada com o Executivo, 
que virou lei. 

Afinal, como ele vem sendo reajustado em percentuais maiores que os índices inflacionários, uma deter-
minada remuneração tende a corresponder, com o passar do tempo, a um número cada vez menor de salários 
mínimos que são tributados.

De qualquer maneira, Sr. Presidente, essa constatação não elimina o fato de que, considerado o período 
entre 1996 e 2013, existe, sim – e é isso que estou tratando aqui, porque já existem inúmeras ações na Justiça 
–, uma defasagem de 62%, entre os aumentos dos valores da tabela e da inflação.

No dia 30 de abril, com a Medida Provisória nº 644, a tabela do imposto foi novamente reajustada em 
4,5%. Com isso, mais uma vez, e é sempre bom que se reconheça, o Governo demonstrou que está atento a esse 
clamor dos interesses do trabalhador brasileiro. O que temos de resolver são esses 62% que ficaram para trás. 

Ainda assim, senhoras e senhores, existem duas questões sobre as quais, eu penso, deveríamos refletir 
em busca de respostas e soluções.

Em primeiro lugar, qual percentual de reajuste que poderíamos adotar de modo a contemplar ao mesmo 
tempo o interesse dos trabalhadores e o interesse dos entes federados.
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Já vimos que tais interesses, nesse caso específico, podem ser conflitantes, mas estou certo de que, com 
muito diálogo, com muita compreensão, com muito discernimento, haveremos de chegar a um número con-
sensual que reponha ao trabalhador o que ele tem de direito e perdeu.

A segunda questão, Sr. Presidente, diz respeito à maneira como se faria a atualização dos valores da ta-
bela. Ainda que concordemos sobre o percentual a ser adotado, é evidente que a União, os Estados, os Muni-
cípios e os fundos de financiamentos regionais não estão preparados para uma redução de receita do dia para 
a noite. De modo tal, que teríamos de negociar uma solução a ser implementada progressivamente, ano a ano, 
para recuperar o poder aquisitivo do cidadão sem sufocar a Administração Pública, levando em consideração 
que eles tiveram um prejuízo de 62%.

Em resumo, o que precisamos decidir é o quanto e como, ou seja, um percentual de reajuste da tabe-
la de Imposto de Renda e as condições para que ele seja aplicado. Infelizmente, repito, pagamos o preço, até 
hoje, daqueles seis anos, entre 1996 e 2002, nos quais a tabela do Imposto de Renda permaneceu congelada, 
inalterada e, aí, o prejuízo foi de 62%. 

Bom, mas de nada adianta agora só lamentar o leito derramado. O que nos cabe, Sr. Presidente, é encon-
trar uma solução, ainda que tardia, para essa grande injustiça praticada contra grande parte dos trabalhadores 
de nosso País.

Sr. Presidente, eu falava em dois registros que iria aqui comentar. No outro, quero valorizar a carta que 
recebi de um especialista. Recebi correspondência recente sobre um tema que eu tenho tratado na tribuna se-
manalmente e que está engasgado, como eu digo, na garganta de nossa gente. Por isso, vou tratar aqui, mais 
uma vez, deste tema. O tema é: A Previdência e o Fator Previdenciário.

Eu sou daqueles que teima muito, Sr. Presidente. Essa questão da dívida, olha que eu teimei! Não só eu, 
claro, outros Senadores também. Mas eu teimei, teimei, teimei que iríamos votar. Estou vendo agora que a luz 
se acendeu e vamos votar na próxima quarta-feira. Lembro-me de que, na briga do salário mínimo, fiz até greve 
de fome no plenário. V. Exª foi testemunha, inclusive, lá na Câmara, até que aprovamos uma política de inflação 
mais PIB. Brigamos e brigamos muito pelo Estatuto do Idoso, até que virou a lei; igualdade racial virou lei; cotas 
viraram leis, e tantos outros. Com essa do fator, estou esperançoso de que 2015 será o ano de nós atirarmos 
forte e firme, com consciência e com justiça, nesse famigerado fator previdenciário.

Mas, enfim, o tema é Previdência e Fator Previdenciário. Na correspondência, consta um artigo escrito 
sobre o tema por Wadih Damous, presidente licenciado da Comissão Nacional dos Direitos Humanos da OAB 
e da Comissão da Verdade do Rio. 

Diz ele: 

Em 1999, no segundo governo Fernando Henrique Cardoso, foi criado o Fator Previdenciário – uma nova 
fórmula para calcular os benefícios pagos pela Previdência a aposentados e pensionistas. 
Ela combina o tempo de contribuição, a idade do segurado e a expectativa de vida e acaba empurrando 
para baixo, em cerca de 30%, o valor desses benefícios.
A justificativa para a adoção do novo mecanismo foi a necessidade de reformar a Previdência, para evi-
tar um colapso.
Uma das justificativas foi o aumento da expectativa de vida das pessoas, fator que é real e, no mundo 
inteiro, contribui para pressionar as contas dos sistemas de previdência. Efetivamente, seria uma irres-
ponsabilidade se, diante da perspectiva de um colapso nas contas da Previdência brasileira, não se to-
massem as medidas necessárias para evitá-lo. 
Assim, se a criação do Fator Previdenciário, bem como outras medidas relacionadas com a Previdência 
que retiram direitos dos beneficiários do sistema, fosse de fato necessária para evitar o colapso, ninguém 
de bom senso poderia ser contrário a elas.

Eu quero dizer que na época eu fui contra; encaminhei contra, defendi contra e perdi por meia dúzia de 
votos, mas perdi.

Só que a realidade não é essa. 
O propalado déficit da Previdência não existe. 
O que ocorre é que o cálculo é feito de maneira distorcida, [ao longo de décadas e décadas, no passado 
e no presente,] sem computar todas as receitas previstas pela Constituição.

E, Senador Ruben Figueiró, nós estávamos lá, nós colocamos – eu, V. Exª e tantos outros – receitas no 
texto da Constituição, para garantir o equilíbrio da seguridade social. E aí diz o especialista: 

Vejamos isso mais de perto. 
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A Constituição de 1988 incorporou os trabalhadores rurais no rol de beneficiários da Previdência, fato 
que, até então, não acontecia. [Eles não estavam no rol dos beneficiários.] 
Foi uma providência corretíssima, de largo alcance social. Mas ela, naturalmente, acarretou um custo 
adicional, pois os trabalhadores rurais não tinham contribuído ao longo da sua vida [para a seguridade]. 
Por isso, a própria Constituição [...]

E nós estávamos lá, nós defendemos a inclusão dos trabalhadores rurais, tanto eu quanto V. Exª, e não 
nos arrependemos, porque apontamos o caminho. Aí eu repito: 

Por isso, a própria Constituição acrescentou novas fontes de receita para a Previdência, de forma a equi-
librar o sistema. 
Elas são: a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), a Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL) e um percentual de concursos de prognósticos (loterias).

Porém, infelizmente, há quase 15 anos, ainda houve quem sustentasse a existência do tal déficit da Pre-
vidência, não computando essas receitas. É algo que é dito até hoje. 

Contrapõem, apenas, de um lado, os benefícios pagos aos beneficiários e, de outro, o que a Previdência 
recebe de empregados e empregadores. Aí, [claro,] aparece um déficit.

Mas tanto é que o déficit não existe que nós nos damos ao luxo hoje de estar desonerando a parte do 
empregador da Previdência. A maioria dos empregadores já não paga mais os 20% sobre a folha, paga 1%, e 
a maioria 0%, porque a Previdência, apesar de tudo, pelas receitas que nós colocamos, continua sendo supe-
ravitária. 

Bom, temos que lembrar ainda que foi inventada a chamada DRU (Desvinculação de Receita da União), 
criada em 1994 com o nome de Fundo Social de Emergência, recebendo depois, em 1996, o nome de Fundo 
de Estabilização Fiscal e, a partir de 2000, sendo chamada de DRU, e mantida até hoje. Esse mecanismo permite 
retirar 20% dos recursos originalmente previstos no orçamento para uma determinada destinação. Isso acon-
tece também com os recursos da previdência. Assim, um quinto do que seria destinado à seguridade social do 
orçamento tem sido subtraído para engrossar o superávit primário, reserva usada para o pagamento de juros 
da dívida pública. Diante disso tudo, como falar em déficit da previdência?

Assim, extinguir o fator previdenciário é fazer justiça a milhões de brasileiros que trabalharam durante 
toda a sua vida e merecem um descanso e melhores condições ao chegarem à condição de aposentado ou 
pensionista. É uma medida justa. É inadiável. É necessária. Temos que voltar a esse tema até que haja uma so-
lução para este grande problema que é o fator previdenciário. Vamos insistir muito nesse assunto.

Senador Ruben Figueiró, nessa campanha para Presidente da República, ou Presidenta do Brasil, eu con-
fesso que insisti com esse tema do fator. Confesso que falei muito com o movimento sindical: falem com os 
seus candidatos a Presidente que eles têm que pautar essa questão! E o tema foi pautado. Foi obra não da mi-
nha insistência; foi obra do movimento sindical, que procurou todos os candidatos a Presidente da República 
e pediu que eles assumissem o compromisso para alterar o fator previdenciário. Depois me deram um retorno, 
dizendo que todos os candidatos assumiram esse compromisso. Pegando os dois que foram para o segundo 
turno, o nosso Senador Aécio assumiu e a nossa Presidente da República reeleita também assumiu que, agora 
em 2015, nós vamos alterar essa questão do fator previdenciário. Isso é bom, Sr. Presidente, independentemen-
te de quem ganhou. Eu não sou daqueles que vêm para a tribuna só para bater no que perdeu ou só elogiar 
quem ganhou. Eu tenho uma forma de atuar, e não vou mudar porque sou assim.

Eu fiquei contente, quando vi, nos debates entre os dois candidatos, que ambos assumiram que iam al-
terar o fator previdenciário.

Que bom que a Presidenta está, pelas informações que recebi, convocando uma reunião – claro, para 
2015, pois neste ano vão tratar da dívida dos Estados – para encontrar uma solução.

Ontem, tive o cuidado já de ligar para o Deputado Pepe Vargas, que é o Relator do projeto de minha au-
toria, que aqui aprovamos por unanimidade e que está na Câmara, há sete anos. Ele já me dizia que iria, então, 
dialogar com o Governo, porque foi colocado nos debates que aquela fórmula – 85/95 – alguns confundem 
como se isso fosse 85 e 95 anos de idade, o que não tem nada a ver. A mulher se aposentaria com 55 anos de 
idade e 30 de contribuição. É que se somam os dois, o tempo de contribuição à idade, o que dá 85. E o homem, 
com 60 de idade e 35 de contribuição, o que dá 95. Se tiver 36 de contribuição, dá 59 – a soma tem de dar 95. 
Se a mulher tiver 53 de idade, mas tiver 32 de contribuição, deu 85. 

Essa fórmula, hoje, tem o apoio de todas as centrais sindicais. E falo com certa tranquilidade, porque já 
coloquei essa fórmula para o servidor público desde 1994. Nós estávamos aqui naquele impasse da reforma 
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da Previdência. Daí, discutimos essa fórmula – claro, num grupo de Senadores, Deputados e especialistas no 
tema – e criamos ali. Então, ela já existe para o servidor público. Essa fórmula já é real, existe. O servidor público 
que quiser, a qualquer hora se aposenta com essa fórmula, ou por idade ou na hora em que entender melhor. 
Enfim, se quiser continuar trabalhando, continua, ninguém é obrigado a se aposentar. E, como a fórmula deu 
certo para o servidor, não há por que não aplicar também para o trabalhador do Regime Geral da Previdência.

Não digo que estou tranquilo, porque tranquilo não estamos nunca, mas estou muito otimista. Sempre 
digo que o pessimista é derrotado antes de começar uma batalha, porque já acha que perdeu. Então nem vá 
para a batalha. Eu sempre acredito que é possível ganhar. A consequência do embate travado entre empatar, 
ganhar ou perder faz parte do processo, mas eu sempre acredito que é possível ganhar. Por isso acredito que 
os trabalhadores, enfim, vão ter, em 2015, um projeto que vai afastar essa lei que traz tanto prejuízo ao traba-
lhador no ato da aposentadoria.

Senadora Ana Amélia, por favor.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP - RS) – Senador Paim, em relação ao fator previdenciário, eu posso 

testemunhar, porque, antes mesmo de ter chegado ao Senado, como jornalista, muito escrevi sobre as suas 
iniciativas a respeito dessa questão tão crucial para os aposentados, com essa redução citada por V. Exª no 
momento da aposentadoria. O Paulo Pereira da Silva, líder da Força Sindical e Presidente do Solidariedade, co-
locou na pauta do Aécio Neves, candidato que nós apoiamos, a questão do fim do fator, encontrar uma saída 
para neutralizar, digamos, o prejuízo que o trabalhador tem na hora do Regime Geral da Previdência Social. É 
esse que sofre esse impacto. Também queria mencionar a V. Exª que é muito oportuna a sua advertência sobre 
a questão da correção da tabela do imposto de renda para os trabalhadores. Há um vazio legal sobre correção. 
O primeiro projeto que eu apresentei em 2014, o PLS nº 2, de 2014, foi exatamente no sentido de regulamen-
tar uma correção para a tabela do imposto de renda através do INPC, que é a fórmula menos traumática para 
o trabalhador. Isso daria uma garantia para mudar a lei em vigor a respeito dessa matéria. Então, eu queria 
cumprimentar o Senador Paim pela referência a esses dois temas. Como eu disse, a questão do fator foi um 
compromisso, sim, assumido, provocado pelas centrais sindicais, no caso, a Força Sindical, e o Senador Aécio 
assumiu isso como um compromisso de campanha. É claro, não houve desfecho, mas isso não eliminará o es-
forço que ele fará junto com a bancada aqui, no Senado, no sentido de fazer alteração, reforçando o seu apoio, 
a sua iniciativa e a sua ação, que já vinha há mais tempo em relação à questão do fator previdenciário. Então. 
Cumprimentos ao seu pronunciamento, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senadora. O seu pronunciamento re-
força o que aqui nós falamos, porque a Presidenta Dilma também assumiu. Eu gravei para as redes sociais que 
a Presidenta também havia se comprometido – e houve milhares e milhares de curtições, mais de 50 mil curti-
ções – a construir uma alternativa ao fator, esse é o termo correto, e, ao mesmo tempo, trabalhar uma política 
para os aposentados. 

Então, como o Líder da oposição – queiramos ou não, e não é que eu o esteja nomeando –, o Senador 
Aécio Neves tem também essa posição, e a Presidenta eleita também tem, estamos no bom caminho: oposição 
e Governo vão trabalhar com esse objetivo.

Quanto à tabela do imposto de renda, Senadora Ana Amélia, que bom que V. Exª tenha apresentado tam-
bém o projeto. Pode ser coincidência, mas quando cheguei aqui, em 2002, já em 2003, 2004, li aqui, eu apre-
sentei exatamente esse projeto. Veja, desde quando cheguei aqui – está aqui no meu pronunciamento a data, 
2004 –, eu apresentei um projeto: corrijam somente pela inflação. Pronto. E não consegui. Só foi haver algum 
avanço agora, nos últimos tempos. Começamos a avançar, mas ficamos seis anos sem correção. 

Quanto mais projetos nessa linha, melhor. E que olhem também como vamos recuperar o passado. É essa 
a linha do discurso que fiz hoje, desse prejuízo que tivemos de 62%. Nem que aprovem agora o seu projeto e 
o meu, como é que fica esse prejuízo que tivemos? É só a correção da tabela, não é aumento para ninguém. É 
só corrigir a tabela, e pronto. Até podem esquecer o passado, mas corrijam a tabela dizendo que, daqui para 
frente, as faixas terão essa correção conforme a inflação, mas recuperando aqueles 62% que desapareceram. 
Como diz o ditado popular, o gato comeu, simplesmente sumiu. 

Por isso, acredito que 2015 será um ano bom, um ano positivo. Acredito que será o ano também da re-
forma política. Eu tenho muita esperança agora, eu que fui muito cético.

Eu sempre digo que em ano eleitoral três temas ouço desde que eu era criancinha: reforma política, re-
forma tributária e novo Pacto Federativo. Claro, eu fui constituinte, ali nós demos uma mexida, mas da Cons-
tituinte para cá, não avançou nada. E já se passaram quase 28 anos. Eu cheguei aqui na Constituinte, tenho 
28 anos de Parlamento, e todo mundo fala em reforma política, todo mundo fala em reforma tributária, todo 
mundo fala em novo Pacto Federativo, uma redistribuição de responsabilidades e receitas. E não acontece. 
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Parece-me que 2015 vai ser o ano do fim do fator e, pelo menos, da reforma política e, quem sabe, a gen-
te avance na reforma tributária. Senão, parece que já estou vendo, daqui a quatro anos, o eixo do debate dos 
candidatos, principalmente da chapa majoritária, será pacto político, reforma política, reforma tributária, Pacto 
Federativo e até, quem sabe, falem de uma nova Constituição. Mas, pior é que não acontece. 

Por isso, a nossa responsabilidade é muito grande, no meu entendimento, na época em que se está numa 
disputa eleitoral, entre o que você diz, o compromisso que assume e o que tem que fazer. Eu tenho orgulho de 
dizer que todas as propostas que apresentei, na minha época de campanha, ou são projetos de lei, ou são leis 
ou o Executivo já fez. Poderia até ter aprovado um projeto, mas o Executivo já fez. 

Eu me lembro, por exemplo, da Bolsa Permanência. Foi um eixo na minha campanha a Bolsa Permanên-
cia para os mais pobres, que entram por cota ou entram nas faculdades. Não aprovei aqui, mas é lei.

Eu me lembro do Pronatec. Aprovei aqui o Fundep, que acabou parando, mas veio o Pronatec, que vai 
na mesma linha. E aí eu poderia citar que não houve uma questão que eu não tenha levantado e que eu não 
possa provar. Ou é lei, ou está em andamento, como projeto de lei, ou o Executivo aplicou. E que bom que o 
Executivo aplicou! Se o Executivo aplicou, significa que o objetivo foi assegurado.

Mas, enfim, Sr. Presidente, eu aproveito esse finalzinho para, mais uma vez, convidar todos do meu Rio 
Grande, porque, no dia 15 de novembro, nós estaremos na Feira do Livro de Porto Alegre, na Praça da Alfânde-
ga, com o livro Nau Solitária. Por que Nau Solitária? Fala como se esse navio fosse carregado de causas, e essas 
causas é que nos lideram, porque acredito que não são os homens que lideram, mas as grandes causas é que 
lideram nós todos. E eu sou liderado pelas causas e não pelos homens ou pelas mulheres. Nós somos agentes 
do processo, mas a Nau Solitária fala de tudo o que nós colocamos ao longo desses anos, que, hoje, grande 
parte se tornou realidade. E é claro que queremos muito mais.

Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Senador Paulo Paim, toda vez que eu 

ouço V. Exª, vem-me à memória alguma coisa que representa a sua figura. Eu estava me lembrando agora da-
quele poema épico de Gonçalves Dias, “Os Tamoios”: “A vida é combate, que os fracos abate, que os fortes, os 
bravos só pode exaltar”. V. Exª caracteriza isso. O senhor é forte e bravo na sua luta, na defesa dos interesses...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Meio teimoso, também, não é?
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – ... maiores da Nação. Gonçalves Dias 

tinha razão, viu? E o senhor personaliza o poema dele.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Mas eu queria dizer que V. Exª abordou 

três temas de extrema importância, inclusive ressaltados aqui pela Senadora Ana Amélia. V. Exª falou sobre a 
dívida dos Estados. Quero dizer a V. Exª que, entre todos os Estados do Brasil, Mato Grosso do Sul foi lesado. Ele 
contraiu uma dívida em nome do Governo Federal quando foi criado o Estado. Naquela ocasião, houve uma 
divisão do Estado de Mato Grosso em Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, e foram criados dois programas: O 
Promat, para Mato Grosso, e o Prosul para o Mato Grosso do Sul. Foram destinadas verbas substanciais aos 
dois Estados.

Com relação a Mato Grosso do Sul, o Governo Federal falhou quando autorizou a pavimentação de uma 
rodovia que adentra pelo Pantanal, ligando a capital, Campo Grande, à importante cidade de Corumbá, no 
Pantanal Sul-Mato-Grossense. 

Foram cerca de dois milhões ou dois bilhões de dólares que o Governo de Mato Grosso do Sul contraiu 
no exterior para a construção dessa estrada, a chamada BR-262. E sabe o que aconteceu? Isso ficou na conta-
bilidade a débito de Mato Grosso do Sul e, hoje, a dívida que esse Estado tem com o Governo Federal é justa-
mente oriunda disso. 

Veja V. Exª como o chamado Pacto Federativo, que V. Exª ressaltou tão bem, não é cumprido neste País. 
Espero que isso seja, na próxima quarta-feira, colocado em pauta, votado e que se restabeleça a justiça fiscal 
com relação a esses nossos Estados que estão empobrecidos muito em razão da omissão do Governo Federal.

Outro assunto que V. Exª abordou foi em relação à correção da tabela do Imposto de Renda. V. Exª tem 
a minha absoluta solidariedade a respeito disso, como a Senadora Ana Amélia. 

E, por último, com relação ao fator previdenciário, que é um compromisso que os candidatos principais 
à Presidência da República firmaram e haverão de cumprir. 

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Se me permite só uma frase final, porque quero me 

dirigir aqui ao Deputado Pepe Vargas, com quem falei ontem e que estava de aniversário. Eu fiquei sabendo, 
hoje, de manhã, que ele estava aniversariando ontem. Então, Pepe, meus cumprimentos, meus parabéns. Tenho 
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certeza de que a redação que você está dando, na Câmara dos Deputados, sobre o fator previdenciário – que 
voltará aqui para o Senado – será aprovada ano que vem. Contamos muito com você. 

Parabéns pela sua história e pela votação belíssima que recebeu no Rio Grande, Deputado Pepe Vargas. 
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Minoria/PSDB - MS) – Senador Paulo Paim, V. Exª me honraria 

em ocupar a Presidência?
Senadora Ana Amélia, o próximo orador inscrito, por cessão do Senador Odacir Soares, é o Senador Fleu-

ry. A senhora é logo em seguida, por cessão do Senador Mozarildo Cavalcanti, e, finalmente, a Srª Senadora 
Gleisi Hoffmann.

Com a palavra, o Senador Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-

dor Ruben Figueiró, Presidente desta sessão, Senador Paim, Senadora Ana Amélia, Senadora Gleisi Hoffmann, 
hoje quero abordar quatro pontos no meu pronunciamento. 

Primeiro, pegando o gancho no pronunciamento do Senador Paulo Paim, o homem que defendeu 
a aposentadoria, e posso dizer, Senador Paulo Paim, que o Centro-Oeste deste País não vive do pequeno pro-
dutor, da pequena propriedade. O pequeno e o micro são muito importantes, mas o pequeno e o micro estão 
estabilizados no Mato Grosso do Sul, em Santa Catarina, no Paraná e parte de São Paulo. Quando chegamos 
ao Brasil Central, o pequeno tem poucas condições de viver de sua propriedade. E, quando o senhor defende 
a aposentadoria, que é o marco do senhor nesta Casa, e todo brasileiro reconhece a luta travada pelo senhor 
por essa causa, o senhor é o homem que mais segura o êxodo rural no Centro-Oeste. Porque, para os produ-
tores pequenos do Brasil Central, hoje, a aposentadoria que eles conseguem, a aposentadoria rural, é que faz 
com que eles fiquem na propriedade. Se não fosse a aposentadoria, nós teríamos o maior êxodo rural, porque 
eles ficam ali, recebem e produzem ali para sobrevivência, e não para renda. Para comprar, eles precisam da 
aposentadoria. E acho que seria parceiro de V. Exª, mas acho que essa bandeira é de V. Exª, que o Governo de-
veria lançar a Casa Rural, porque a maior parte... 

Eu sou um homem do campo, de fazenda, visito as propriedades. E vejo, ainda, no centro sul, na região 
em que estou – que é o sudoeste de Goiás, uma região extremamente desenvolvida, com propriedades de 100 
e 120 hectares, que no Sul é uma grande propriedade, que pode produzir muito –, que as casas são de pau a 
pique, casas que, às vezes, para se chegar, você tem que tomar cuidado, porque, se a pessoa estiver trocando 
de roupa do outro lado, as pessoas veem, porque as paredes não são tampadas, são precárias as casas. 

O Governador Marconi lançou o Casa Rural, Casa Moradia Rural.
Em Pirenópolis, nós fomos beneficiados com 25 processos do Casa Moradia Rural. Deu outra dignidade 

para a pessoa morar, porque morar debaixo até de lona preta se consegue em propriedade rural.
Então, o pronunciamento de V. Exª, essa defesa de V. Exª não fica só nessa parte. 
Eu faço questão, aqui, de dizer e ser testemunha, porque ando, conheço a zona rural do sul e sudoeste 

do meio Estado e vejo a precariedade que é para o pequeno produtor sobreviver. Então, a aposentadoria rural 
é o que segura o êxodo rural. 

Agora, peço, encarecidamente, a V. Exª que encampe essa bandeira das moradias rurais, para que nós 
seguremos os nossos pequenos produtores na zona rural, para que não aconteça um grande êxodo rural.

A segunda parte...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Permita-me, Senador. Eu estava aqui 

perguntando à Senadora Gleisi, que foi Chefe da Casa Civil, porque já há programa dentro do Governo que 
contempla também a moradia rural, não é? Já existem programas que nós temos, claro, que alavancá-los ainda 
mais, para atender a demanda, com certeza. 

Um aparte dela acho que enriqueceria sua proposta. 
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Se me permite, Senador Fleury, bom dia. Bom 

dia, Presidente. Acho que é importante mesmo registrar. Eu estava ouvindo aqui com atenção a fala de V. Exª. 
Nós temos, o Minha Casa Minha Vida e foi implantado, a partir do ano passado, o Moradias Rurais. É feito, in-
clusive, com cooperativas de trabalhadores na área rural, com agricultores, e tem sido um programa muito 
importante. Ainda não é em número que nós gostaríamos que fosse, porque é uma experiência. Mas, no lan-
çamento do Minha Casa Minha Vida III, em que a Presidenta anunciou três milhões de moradias, já tem um 
número mais expressivo para a habitação rural. Isso tem feito a diferença na qualidade de vida. Sobre o que V. 
Exª estava falando – eu também conheço muito a área rural, a minha família é da área rural, de agricultores –, 
é realmente muito difícil muitas vezes você ter, para grande parte de agricultores, principalmente familiares, 
moradias dignas, ou o agricultor ter recurso e renda para investir na sua casa. Então, ao lado da moradia, nós 
também temos que garantir, além da eletricidade, que hoje já é uma realidade para a grande maioria, telefo-
nia rural, internet. Ou seja, todos os benefícios e facilidades que nós temos do âmbito urbano nós temos que 
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garantir também no âmbito rural.  Então, parabenizo a fala de V. Exª, porque, de fato, ela é importante, e o Go-
verno Federal já tem essa preocupação com o Minha Casa Minha Vida Rural. 

O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Obrigado, Senadora Gleisi Hoffmann.
Ontem, Senador Paim, após terminarmos o pronunciamento – e o Senador Anibal sempre defende uma 

representação maior das mulheres nesta Casa, na política nacional –, eu dizia à Senadora que esta Casa está 
muito bem representada. Às vezes, o pessoal acha que deve ser pelo número, mas acho que é pelas vozes. A 
Senadora Gleisi Hoffmann, a Senadora Lídice da Mata, a Senadora Vanessa Grazziotin...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – E a Senadora Ana Amélia – eu sei que 
ele está ali procurando. Ele lembrou logo, Senadora, porque ele está buscando ali.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP - RS. Fora do microfone.) – É porque, outro dia, ele me chamou de 
Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Ah, foi isso então.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) –... a Senadora Ana Amélia e a Senadora Ana Rita fazem aqui 

a maioria na voz.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Inclusive, com presença no plenário 

hoje, que está dois a dois aqui.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Dois a dois. 
E fazem a maioria na voz e a maioria no mandato no Governo, porque nós temos a ex-Presidente da Casa 

Civil, temos a Senadora do Amazonas,...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Vanessa Grazziotin.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – ... a Vanessa Grazziotin, e a Presidente Dilma. Então, o Brasil 

está extremamente bem representado pelas mulheres.
Mas, voltando ao meu pronunciamento, eu quero aqui dizer da indignação, às vezes. Nós temos o BN-

DES, que eu acho que tem um programa maravilhoso, por meio do qual empresta às empresas. É necessário 
fortalecer as nossas empresas, as nacionais, mas precisava haver uma fiscalização. Eu quero citar o caso, por 
exemplo, da Friboi, que foi uma empresa que pegou um número muito grande de dinheiro. Mas o que a Friboi 
alavancou com esse dinheiro? Ele comprou várias plantas frigoríficas neste País, fechou a metade e fez um zo-
neamento dentro do Brasil, tendo controle de mais de 80% do mercado de compra de boi. E, aí, ele tabela o boi. 

Então, do empréstimo eu sou a favor. O que eu acho é que o Governo precisa,  o BNDES, fiscalizar, para 
que não fique na mão de uma família toda a mercadoria de bovinos.

Já passaram para outros ramos. Nós sabemos que a Friboi, hoje, está nas aves, porcos, plantas de leite. 
Eu não sou contra, nunca fui contra o direito de trabalho, nada disso. Acho que gera emprego, tudo. Mas o 
monopólio eu acho muito perigoso.

Então, eu queria aqui falar como homem do campo, como pecuarista, como produtor de cana. Ontem, 
falei sobre as usinas, que nós temos mais de 50 usinas fechando, é um problema sério, o desemprego é mui-
to grande, e eu me preocupo não só com os usineiros, mas com as mais de 50 mil famílias que estão ficando 
desempregadas no Brasil Central. Do sul de Goiás para São Paulo, são várias empresas fechando, pelo preço 
que está o álcool.  Nós não queremos que a gasolina suba. O álcool é indexado à gasolina, sabemos que seria 
o maior fator para a inflação, e nós nesta Casa lutamos contra a inflação. Mas nós precisamos achar uma saída. 
O Governo tem que achar uma saída, receber os usineiros e discutir qual seria a melhor saída para o pessoal 
que produz açúcar, álcool e, hoje, até alimentação.

São Paulo é o Estado que tem a menor pecuária extensiva do País, mas hoje tem o maior número de 
abates de bovinos. Por quê? O pessoal busca, no Mato Grosso, no Acre, os bezerros e engorda com os subpro-
dutos das usinas. Então, hoje, o álcool passa a ser, às vezes, até subproduto das usinas, porque elas estão tendo 
energia, e estão conseguindo, com isso, trabalhar no vermelho. Mas nós temos um grande número de fornece-
dores de cana, produtores de cana, que não estão dando conta de comprar adubo. Nós tivemos um aumento 
incrível na parte de subsídio de adubo, que não existe. Nós temos inseticidas. E os tratos culturais para cana 
estão caríssimos. Então, nós precisamos rever isso.

Sei que, na semana que vem, nós teremos aqui um esforço para prorrogação das dívidas dos Estados.
Há 12, 14 anos, nós fizemos vários movimentos aqui na Esplanada e fomos atendidos pelo ex-Presidente 

Fernando Henrique para uma prorrogação das dívidas dos produtores. Quem devia até R$200 mil teve uma 
prorrogação com quatro anos de carência, juros de 4% ao ano, 25 anos para pagar, e eu já levantei essa carteira 
e a inadimplência é pouca para esses produtores, eles estão dando conta de honrar. Mas, acima de quem devia 
R$200 mil, não existiram aqueles benefícios: a inadimplência é enorme. E o que vem acontecendo? Todo ano, 
ou de dois em dois anos, vêm rolando a dívida.
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Então, eu acho que esse esforço que o Governo está fazendo para prorrogar as dívidas dos Municípios 
deveria ser feito para prorrogar as dívidas dos produtores, porque os produtores, hoje, nós dividimos eles em 
duas situações: o produtor da agricultura familiar, que tem os juros subsidiados e que tem o apoio do banco e 
do seguro. Este está numa situação privilegiada, que é o caso do Estado de V. Exª, Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Ana Amélia.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Ana Amélia. Desculpe-me mais uma vez – pela terceira vez.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Mas eu o entendo, e, até, Senadora Ana 

Amélia,...
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Mas, ontem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Permita só que eu diga: cansam de me 

chamar de Paulo Davim, e chamam o Paulo Davim de Paulo Paim. Então, é natural pela coincidência dos nomes.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO) – Mas, ontem, eu fiz um gol, porque ela chamou o Senador 

Anibal de Abilio Diniz. E aí, ela corrigiu. Então, está 3x1 para ela no erro dos nomes, ao se confundir os nomes. 
Mas o carinho pelas duas é o mesmo.

Então, no Estado de V. Exª e da Senadora Ana Amélia os pequenos produtores dão conta de salvar tudo. 
Mas, na hora em que passa para o centro-sul do País, a agricultura passa para um limite acima de R$200 mil. 
Então, estes produtores não têm acesso ao banco, estão todos endividados. Aí, eles têm que fazer à base de 
troca com as tradings. Esses juros saem de 4% ao ano para mais de 100%, e se troca um saco de adubo por não 
sei quantos sacos de grãos. Por exemplo, o saco de semente de milho. Hoje, não se vende milho por saco; hoje 
se vende milho por grão. São saquinhos de 120kg com tantos mil grãos.

Então, nós precisamos, para esse meio, fazer o esforço de prorrogação. Como o Governo vai fazer o esfor-
ço para prorrogar a dívida dos Municípios, também prorrogar a dívida dos pecuaristas, dos agricultores, pelo 
tempo suficiente, porque nenhum agricultor perdeu o patrimônio ou se endividou em mesa de jogo. O jogo 
do produtor é plantar, contar com o tempo e com o preço.

E sobre o tempo eu já falei várias vezes e volto a repetir: nós precisamos de armazenamento nas proprie-
dades, o que é muito importante, pois facilitará muito para o produtor e aumentará o ganho dele, diminuindo 
o custo Brasil.

É isso que eu tinha de falar, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Fleury, o Sr. Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Fleury, que fala 
com conhecimento de causa, e, por isso, V. Exª chega a ser detalhista. Mas isso é bom, porque vamos à tribuna 
e falamos genericamente. E quem está nos assistindo pela TV Senado e ouvindo pela Rádio Senado não con-
segue, às vezes, pegar. E V. Exª, de forma didática, explica a peleia, digamos, o bom trabalho dos nossos em-
preendedores da área rural. Parabéns a V. Exª.

Senadora Ana Amélia. A Senadora Ana Amélia é Vice-Presidente da Comissão de Educação e disputou 
uma boa peleia no Estado, foi muito clara nas suas posições. Satisfação em convidá-la à tribuna.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Obrigada. Bom dia, Presidente, Senador Paulo Paim, que preside esta sessão; Senador Fleury, do Democratas, 
do Estado de Goiás; caros telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, a questão da dívida, Se-
nador, na segunda-feira, nós vamos tratar muito disso.

Eu queria aproveitar, em seu nome e em nome do Senador Pedro Simon, para convidar os nossos ami-
gos que gostam de boas histórias, porque a sessão da parte da manhã, na segunda-feira, será dedicada a um 
compositor do Rio Grande do Sul – o Senador Fleury está convidado: ao centenário de nascimento de Lupicínio 
Rodrigues. Ele foi uma dos mais festejados e continua sendo, porque a morte não significa o esquecimento. As 
músicas são eternas e continuam sendo cantadas e interpretadas, especialmente em relação aos torcedores 
do Grêmio, porque ele foi o autor do Hino do Grêmio.

Então, essa sessão especial vai celebrar, na segunda-feira, com os três Senadores gaúchos, iniciativa dos 
três Senadores, o centenário de nascimento de Lupicínio Rodrigues, com músicas cantadas por vários intér-
pretes no Brasil inteiro.

E a questão da dívida, Senador Paim, nós vamos abordar na segunda e na terça-feira, porque...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Se V. Exª me permitir...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pois não.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – V. Exª não falou, mas eu gostaria de que 
também lembrasse a todos uma iniciativa sua importantíssima, pela parte da tarde, na segunda-feira – sua, é 
claro, com outras mulheres lutadoras. É importantíssima essa iniciativa de V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Na verdade, a sessão da tarde... Muito obrigada, Senador Paim.
O Senador Fleury aqui fez muito referência às vozes femininas, ou seja, à presença da mulher na política 

brasileira, tanto no Executivo, no Legislativo, como também no Judiciário, no Ministério Público, nas carreiras 
de Estado, na diplomacia, na Receita Federal – a presidente do sindicato da Receita Federal é uma mulher.

De fato, o protagonismo feminino, hoje, no Brasil, é extremamente relevante. E são as mulheres que es-
tão cuidando da saúde dos homens. Na segunda-feira, às 17h30, aqui, numa sessão conjunta de Câmara e Se-
nado, vamos fazer o início da celebração do Novembro Azul, para chamar a atenção de todos os homens para 
a necessidade da prevenção do câncer de próstata.

Então, eu lhe agradeço muito, porque essa sessão, Senador Paim, tem esse objetivo, como agora – e vou 
abordar isto – estamos encerrando o Outubro Rosa, com grande êxito no sentido da divulgação.

Eu começo hoje a falar aqui me dirigindo a um outro extremo do nosso Estado, Senador Paim. Nós so-
mos do Rio Grande do Sul, e eu vou falar para o Rio Grande do Norte. E por que uma Senadora do Rio Grande 
do Sul vai falar para o Rio Grande do Norte? Porque ontem, exatamente à 1h19, eu recebi uma mensagem por 
fax de um telespectador potiguar, que é como se chamam as pessoas que nascem no Rio Grande do Norte – 
nós somos chamados de gaúchos ou rio-grandenses, mas lá eles também são chamados de rio-grandenses; 
são rio-grandenses-do-norte, e nós, rio-grandenses-do-sul. Eu recebi uma mensagem do João Arthur. Ele não 
colocou nem o sobrenome nem o telefone nem o endereço, mas tudo que entra no meu gabinete é respon-
dido, e por isso eu estou respondendo aqui.

O João Arthur mora lá em Currais Novos, uma cidade de pouco mais de 40 mil habitantes, que fica a 185km 
de Natal, a capital do Rio Grande do Norte. Natal eu conheço, uma belíssima, acolhedora e maravilhosa cidade.

Veja só, Senador Paim, o João Arthur escreveu coisas aqui que, como jornalista, me pareceram – e são – 
extremamente relevantes.

Ele começou dizendo o seguinte – e aí chamo a atenção dos nossos colegas da TV e Rádio Senado, mas 
especialmente da TV –, começou ele escrevendo: 

Srª Senadora, a TV Senado e a TV Câmara nos permitem acompanhar o trabalho dos parlamentares, seja 
no Senado, seja na Câmara. Eu sempre assisto e gosto muito. [Olhem só.] Ouvi o pronunciamento da 
senhora após as eleições, onde foi abordado de forma, o tema foi abordado [ele também tece comen-
tários sobre a deslealdade na competição eleitoral, que eu havia abordado aqui].

Ele diz o seguinte: 

Candidatos não se desvinculam do cargo para disputar as eleições, usando toda a máquina do poder 
para ganhar. Sendo assim, é muito difícil o adversário chegar ao poder.

Vejam a compreensão linear, singela e verdadeira. Aqui ele diz assim, eu registrei: 

A reeleição no Brasil [João Arthur, parabéns pela conclusão e pela interpretação], significa o uso do 
poder econômico de forma abusiva, a destruição das cidades, já que nada é fiscalizado para não entrar 
em conflito com A ou Brasil, pois o que importa é a continuação do mandato, seja de vereador, prefeito, 
[deputado, governador] ou outros. 
A propaganda eleitoral [escreveu o João Arthur, se você está me assistindo, ou se o seu vizinho, man-
de, por favor, o endereço para eu responder, mas faço agora, ao vivo aqui, lá de Currais Novos, Rio 
Grande do Norte] é regulamentada por lei para evitar o abuso do poder político e econômico por parte 
dos partidos e dos candidatos, só que não é fiscalizada como deveria. Nessas eleições, houve todo o tipo 
de manobra para garantir a permanência do Governo Federal. As redes sociais foram usadas para calu-
niar, desmoralizar, além de ofensas pessoais [...]. 
Nas cidades do interior as ruas são estreitas e pequenas, não há grandes espaços para comícios. Ao invés 
de divulgarem uma proposta de governo mentem. O barulho de carros de som de paredão é insuportá-
vel. Isso [acontece] até a meia noite. 
Uma reforma da lei eleitoral e política é urgente. Voto obrigatório é uma forma de escravidão do voto, 
tem que ser voto facultativo [olha como vai o João Arthur]. 
Ontem, graças a Deus [escreveu ele – mas graças, também, aos votos dos Deputados lá na Câmara], 
foi derrubado o Decreto que criava os Conselhos Populares. Só que esses Conselhos [escreveu o João Ar-
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thur] iriam atuar como porta-voz do Governo para assegurar, desde já, a vitória na próxima eleição. O 
povo brasileiro tem pouco conhecimento político e esses Conselhos seriam cabos eleitorais do Governo. 

É a compreensão de um cidadão, de quem eu não sei o grau de escolaridade, o que ele faz, mas ele 
expressa um sentimento que a gente coleta e ausculta quando conversa com as pessoas. Ele faz, claro, uma 
referência aqui... Eu usei a palavra, até porque foi uma crítica do ex-Presidente Lula sobre a composição do 
Congresso Nacional, que, na visão do Presidente Lula, é um Congresso mais conservador, e eu abordei isso. O 
que é esta Casa, o Senado, o que é a Câmara, se não o retrato perfeito e acabado de uma parcela da sociedade 
brasileira? Aqui estão as pessoas escolhidas livre e soberanamente pelo eleitor, de todos os partidos. Então, é 
esta a forma da democracia. Usou, o Arthur, nessa mensagem... Está dizendo o seguinte:

[...] é necessário [um] projeto de lei para melhorar [as condições de] vida do povo brasileiro, [...] disci-
plinando [ele está, também, sugerindo uma lei nacional] regras, horário, normas para a propaganda 
comercial feita em carros de som, às vezes até buzinaço e pistoletas onde locutores utilizam o microfone 
no volume o mais alto possível. O Ministério Público e os Vereadores não atendem às reclamações sobre 
a poluição sonora, que constitui um crime ambiental. 
Projeto de lei nacional estabelecendo limite de horário para o funcionamento de bares à noite [e] em 
praças públicas, para evitar o excesso de consumo de bebidas alcoólicas por adolescentes, algazarras, 
etc., que contribuem para a perturbação do sossego. 
Projeto de lei [...] sobre calçadas esburacadas e usadas como mostruário de mercadorias, impedindo 
o livre direito de ir e vir das pessoas [ou seja, ele está fazendo um desabafo dos dramas diários que, 
como cidadão, vive]. 

Por poluição sonora podemos entender, conforme a Lei, toda emissão de som que direta ou indireta-
mente seja ofensiva à saúde, à tranquilidade e ao bem estar individual ou coletivo do cidadão.

Poluição sonora é tratada na Lei 3.688, de 13 de outubro de 1941, Lei das Contravenções Penais, no art. 
42 – escreveu o João Arthur, lá de Currais Novos, do Rio Grande do Norte. Sua correspondência foi enviada ao 
meu gabinete. Esse artigo considera poluição sonora como uma contravenção referente à paz pública.

Vê-se, portanto, que, desde 1941, a lei brasileira já protege o cidadão dos inconvenientes da poluição 
sonora, ou seja, isso é dano à saúde.

Nacionalmente, escreveu ele, a legislação básica aplicável à poluição sonora é o art. 225 da Constituição 
Federal; a Lei nº 6.938, de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente; o Decreto 99.274, de 
1990, que regulamenta a Lei 6.938, de 1981; e a Resolução/Conama/2Nº 001, de 08 de março de 1990, que esta-
belece critérios e padrões para a emissão de ruídos em decorrência de qualquer atividade; a Resolução/Conama/
Nº 002, de 8 de março de 1990, que institui o Programa Nacional de Educação e Controle de Poluição Sonora.

O art. 23, inciso VI, da Constituição Federal diz: “É competência da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”.

Então, João Arthur, eu queria lhe agradecer e fazê-lo também em nome dos Senadores, porque é louvá-
vel um cidadão de uma cidade da caatinga, do coração do Rio Grande do Norte, lá no Nordeste brasileiro, dizer 
que a TV Senado é o seu meio de acompanhar e fiscalizar a ação dos Parlamentares e trazer sugestões sobre a 
questão da poluição sonora e também da legislação eleitoral.

Essa questão do voto facultativo temos que encarar, sem dúvida, porque é uma proposta interessante 
e que vários países usam. Na verdade, penso que não seja escravizar; mas também precisamos avaliar: com o 
voto facultativo, aquelas instituições, aqueles organismos que têm mais peso sobre o controle do eleitorado, 
sem dúvida, farão com que ele permaneça – na verdade, uma espécie de voto obrigatório, que leva as pessoas 
e conduzi a votação.

Eu queria agradecer a você, João Arthur, lá de Currais Novos, pela correspondência que enviou e também 
por dizer que, pela TV Senado, fiscaliza o nosso trabalho aqui. Isso é extremamente relevante.

Eu queria, ao concluir, abordar exatamente aquilo de que tanto temos falado aqui, Senador Paulo Paim, 
caros colegas Senadores e Senadoras.

Termina hoje, 31 de outubro, o Outubro Rosa, belíssima campanha que mobilizou – durante todo este 
mês, em todo o País – entidades, empresas, Poder Público e pacientes em favor de uma relevante e nobre cau-
sa: a prevenção e o combate ao câncer de mama, doença que deve registrar neste ano, no Brasil, 57.120 casos, 
segundo estimativas do Instituto Nacional do Câncer. Graças ao engajamento da sociedade brasileira, como 
palestras e exames gratuitos preventivos, e da relevante mediação do Senado, as mobilizações deste ano per-
mitiram, por exemplo, importantes avanços sobre a regulamentação da Lei 12.732/2012, iniciada nesta Casa 
pelo ex-Senador Osmar Dias, do Paraná da Senadora Gleisi Hoffmann, da qual tive a satisfação de ser Relatora.
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Essa lei ficou conhecida como a Lei dos 60 dias. Ela, como todos sabem, acelera o atendimento, em até 
60 dias, para o paciente diagnosticado com câncer. Foco, portanto, das mobilizações deste ano, direcionadas 
ao diagnóstico precoce e ao rápido tratamento do câncer.

Por ser uma legislação recente, enfrenta, claro, desafios na implementação. Por isso, realizamos uma audi-
ência pública na Comissão de Assuntos Sociais, presidida pelo nosso colega Waldemir Moka, em 22 de maio de 
2014. Aliás, o Senador Paulo Paim tinha nesse dia uma discussão e um debate de uma audiência pública, mas 
permitiu que nós substituíssemos a sua audiência por essa, porque era naquela data, 22 de maio, a celebração 
da entrada em vigor da lei que permitiu ao Ministério da Saúde a revisão de uma portaria, publicada no dia 
4 de junho, de modo a aprimorar a norma anterior e reduzir as limitações para o cumprimento da Lei 12.732.

Isso permitiu ao paciente com neoplasia maligna, nome científico do câncer, o direito de ter o primeiro 
tratamento no SUS em um prazo de até 60 dias – abro aspas – “contados a partir do dia em que for firmado o 
diagnóstico em laudo patológico”. Foi um ajuste em relação à regulamentação, permitindo, inclusive, que o 
atendimento no SUS seja feito em prazo menor que 60 dias, conforme a necessidade terapêutica do caso re-
gistrado em prontuário.

Esta é a forma que o Legislativo trabalha: para que a lei, mesmo depois de criada, alcance, na prática, o 
maior número possível de pessoas diagnosticadas com câncer, seja o de mama, seja o de próstata – e já vamos 
entrar no Novembro Azul –, ou de qualquer outro tipo de tumor. Até julho deste ano, 7.157 pacientes esta-
vam inscritos no Siscan, sistema de registro que reúne o histórico e o tratamento do paciente. Isso representa 
pouco mais de 1% do total de casos novos de câncer (576 mil) registrados no Brasil, segundo estimativas do 
Instituto Nacional do Câncer (Inca).

Dos pacientes inscritos, porém, só 60% iniciaram o tratamento em até 60 dias após o diagnóstico, como 
prevê essa lei. Para os outros 40%, esse prazo passou de 60 dias ou até mais de 90 dias, segundo pesquisa feita, 
de abril a junho, com 54 secretarias estaduais de Saúde, hospitais e instituições que tratam câncer. Esses dados 
são parte do estudo encomendado pela Federação Brasileira de Instituições Filantrópicas de Apoio à Saúde da 
Mama (Femama), também da Sociedade Brasileira de Mastologia.

Como dizem os médicos, “muitos pacientes continuam morrendo de câncer evitável, curável, por cau-
sa da demora para ser tratado”. A mesma pesquisa, que apontou as dificuldades para o cumprimento da lei, 
mostra que, do total de entrevistados nas instituições, 64% relataram que não houve repasse extra de recur-
sos para que a Lei dos 60 dias fosse implantada de forma eficiente. Metade dos entrevistados também relata 
alguma falha de funcionamento no Siscan. – mas eu percebo lá com a Drª Patrícia, que representa o Siscan nas 
audiências que tivemos, um esforço no sentido de melhorar. E vamos continuar vigilantes. 

Até maio, o sistema funcionava com apenas 27% dos Municípios brasileiros, ou seja, 1.546. Outro fator 
limitante é o fato de que só 34% das unidades básicas de saúde possuem acesso à internet, recurso funda-
mental para o registro e acompanhamento dos casos. Há, portanto, gargalos na infraestrutura que precisam 
ser superados para que os efeitos legislativos e de regulamentação sejam ampliados.

Essas foram, inclusive, as conclusões de relevante debate da 9ª Edição do Câncer de Mama – do qual 
participei como mediadora –, promovido pela Femama em 2014, na cidade de Gramado. Segundo a oncolo-
gista Maira Caleffi, os desafios na área da saúde, especialmente no combate ao câncer, ainda são muitos, como 
as dificuldades de acesso a especialistas e a exames que possibilitam o diagnóstico. É preciso, nesse sentido, 
agilizar as consultas a especialistas – como também me sublinhou o Dr. José Luiz Pedrini, que é da direção da 
Sociedade Brasileira de Mastologia.

Cito um caso no meu Estado, o Rio Grande do Sul: a recepcionista gaúcha Leoni Maria Mumbach, de 
59 anos, sequer conseguiu realizar a mamografia solicitada há quase cinco meses pelo médico que a atende. 
Desde o dia 9 de junho, ela tenta agendar o exame no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas, em Porto 
Alegre. E sempre recebe como resposta que “o aparelho está estragado”. 

A Secretaria Municipal de Saúde da capital admitiu que o mamógrafo  está fora de uso. Uma empresa de 
São Paulo estaria encarregada do conserto, para o qual já teria sido liberado um repasse de verbas. A previsão, 
que precisa ser confirmada, é de que o aparelho volte a funcionar em novembro.

Entraves como esses fazem com que mais da metade dos casos de câncer no Brasil sejam diagnosticados 
em estágio já avançado. As chances de cura, porém, são maiores quanto mais cedo ocorrer o diagnóstico e o 
tratamento. No caso do câncer de mama, quando isso ocorre, as chances de cura são de 95%. Por isso a impor-
tância de ações nas fases iniciais da doença. O Diretor do Instituto do Câncer de São Paulo, Dr. Paulo Hoff, diz 
que um dos maiores problemas é o acesso ao diagnóstico inicial.

Para driblar essas dificuldades, é preciso também investir em conhecimento e tecnologia. Recentemente, 
fiquei surpresa e entusiasmada com uma notícia vinda do nordeste do País. Cientistas da Universidade Federal 
de Pernambuco criaram um biossensor que detecta câncer de mama em estágio inicial. O método identifica 
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células cancerígenas de forma precoce, o que pode antecipar o tratamento. O dispositivo foi desenvolvido no 
Laboratório de Imunopatologia da Universidade de Pernambuco, em parceria com o Centro de Estudos e Sis-
temas Avançados do Recife.

Esse centro, C.E.S.A.R, como se chama, criou um robô para tratar e preparar a amostra do sangue colhi-
do nas pacientes. Só depois o sangue passa pelo biossensor, que examina um marcador biológico relacionado 
com o câncer. Nos exames com mamógrafos feitos no SUS e em clínicas particulares, o câncer de mama só é 
identificado a partir de um determinado tamanho do tumor já instalado (0,5 mm).

No sistema proposto pelos pesquisadores, o diagnóstico pode sair bem mais cedo, mesmo em tumores 
com menos de 0,5 mm. Além disso, conseguimos avanços na elaboração de outros marcos legais sobre o cân-
cer. A Lei 12.880/2013, de minha autoria, conhecida como “a Lei da Quimioterapia Oral”, garante aos usuários 
dos planos de saúde o tratamento contra o câncer em casa, com remédios de uso oral.

O projeto foi aprovado no Congresso Nacional durante o Outubro Rosa do último ano e está em vigor 
desde 12 de maio deste ano – agradeço ao Senador Renan Calheiros, que fez aquela agenda no ano passa-
do. A regulamentação dessa legislação também tem sido pautada nas conversas com o Diretor-Presidente da 
Agência Nacional de Saúde Suplementar, André Longo, que esteve no Senado para tratar dessa matéria. Graças 
a essa interação com o Senado, foi possível também ampliar os benefícios da lei aos pacientes que recebem 
medicação intravenosa. Foi confirmado aos usuários dos planos de saúde o direito a remédios contra efeitos 
colaterais do tratamento quimioterápico oral, como estabelece o texto da lei.

Outra Lei, a 12.802/2013 – já estou terminando Senador Paim –, de iniciativa da Deputada Rebecca Garcia 
e da qual fui Relatora, determina que o Sistema Único de Saúde realize a cirurgia plástica reparadora de mama 
após sua retirada por conta de um câncer, se as condições médicas assim aconselharem as duas cirurgias. Re-
tira-se a mama contaminada e usa-se a prótese para a recuperação e reconstituição da mama.
De 2008 até 2012, segundo dados do SUS, 68 mil mulheres tiveram a mama retirada por conta do câncer. Nesse 
mesmo período, 10% delas conseguiram fazer a cirurgia reparadora. Queremos que esse percentual avance.

Teremos também outras ações importantes até o fim deste ano para fortalecer a luta contra o câncer: 
Uma delas, como já foi citado aqui, é o Novembro Azul, que se iniciará oficialmente na próxima segunda-feira, 
cobrindo de azul o Congresso Nacional e outros monumentos importantes – ou edificações, ou edifícios –, para 
chamar a atenção sobre a necessidade de ações preventivas sobre o câncer de próstata. Teremos, por isso, uma 
sessão especial na próxima segunda-feira, marcada para as 17h30min. Ao fim da sessão, serão acendidas as luzes.

Queria agradecer ao Senador Paim e dizer que a outra iniciativa, a ser promovida no início de dezembro 
pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS), é uma audiência pública para a discussão de políticas públicas de 
prevenção ao câncer do intestino, além de abordar as primeiras ações para elaborar um projeto de lei de cria-
ção do Dia Nacional de Prevenção do Câncer de Intestino.

Segundo estimativa do Instituto Nacional do Câncer, o diagnóstico precoce do câncer de intestino resulta 
em 90% de cura. Somente em 2014, o Brasil deve registrar mais de 30 mil novos casos desse tipo de tumor. Até o 
fim do ano, pretendo apresentar também, na Comissão de Assuntos Sociais, um relatório de avaliação sobre as 
políticas públicas de controle ao câncer do colo do útero e também do câncer de mama. Isso faz parte das ativi-
dades do Senado para monitorar as políticas do Governo em relação à saúde da mulher e à saúde do homem.

Portanto, o Outubro Rosa termina para dar lugar às ações do Novembro Azul. Independentemente do 
término das campanhas, o importante é que essa luta contra o câncer persista mês após mês. Prevenir é sem-
pre melhor que remediar.

Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Parabéns, Senadora Ana Amélia, pelo 

conjunto de seu pronunciamento.
De imediato, passamos a palavra à Senadora Gleisi Hoffmann. Como o fiz com os outros oradores, S. Exª 

terá o tempo necessário para o seu pronunciamento.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senadora Ana Amélia, nossos telespectadores da TV Senado, nos-
sos ouvintes da Rádio Senado, antes de mais nada, eu queria parabenizar a Senadora Ana Amélia pela luta 
que tem nesta Casa, pelo acompanhamento que ela faz desse tema de prevenção ao câncer, tanto o câncer 
de mama, do colo de útero, quanto agora o de próstata. E este Senado ontem aprovou o projeto, e vamos ter 
um Novembro Azul. 

Parabéns, Senadora. Pode contar comigo sempre nessa caminhada.
Sr. Presidente, o que me traz hoje aqui à tribuna é a apresentação de um voto de aplauso. Esse voto de 

aplauso é uma coisa meio diferente, porque, geralmente, nós colocamos voto de aplauso em eventos de re-
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percussão nacional e internacional, quando esta Casa se manifesta, mas eu estou apresentando um voto de 
aplauso para uma situação diferente, que eu gostaria muito que fosse de repercussão nacional. 

É um voto de aplauso a um projeto desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Curitiba, pela Secretaria 
Municipal de Educação, que se chama Bullying não é Brincadeira. Eu ofereço esse voto de aplauso e peço aos 
nossos colegas Senadores o apoio, porque penso que esse é um tema que temos que enfrentar e, se nós pu-
dermos dar visibilidade a esse projeto que está sendo desenvolvido, em Curitiba, pela Secretaria Municipal de 
Educação, eu tenho certeza de que nós vamos conseguir avançar.

É um projeto muito interessante, Senadora Ana Amélia – até quero parabenizar aqui a Secretária Munici-
pal, Roberlayne Roballo, pela iniciativa –, que ocorre em todas as escolas de Curitiba. E, numa das escolas, que 
é a Escola Municipal Piratini – em homenagem ao Rio Grande do Sul –, no bairro do Pinheirinho, os alunos fi-
zeram uma “vacina anti-bullying” e vacinaram os 380 alunos da escola, inclusive chamaram os pais para vacinar.

É uma gotinha, que é um suco de laranja, mas, ao dar a gotinha, eles falavam sobre o que é bullying. E 
as crianças fizeram uma apresentação falando da experiência delas, das que tinham sido vítimas de bullying e 
das crianças que tinham cometido bullying. Muitas não sabiam que o que elas estavam fazendo era bullying e 
ofendia os colegas. Elas não sabiam, muitas vezes, porque elas veem, no comportamento em casa ou na rua, 
as pessoas tirando sarro, fazendo brincadeiras grosseiras e reproduzem isso na escola achando que é normal. 
Então, ao fazerem isso, todas escreveram no papel e fizeram uma fogueira dos bullyings cometidos e sofridos, 
queimando as dores que ocasionaram aos demais colegas ou as que tiveram.

Eu achei essa experiência extremamente importante, e em outras escolas isso também aconteceu. Eu 
penso que, se nós pudéssemos ter uma campanha de conscientização assim em todas as escolas do País... Quer 
dizer, é algo simples. Eles ficaram uma semana debatendo sobre o tema e fazendo essas ações.

Ter uma “vacina anti-bullying”, uma gotinha, pode parecer uma coisa pequena, Sr. Presidente, mas, junto 
com esse ato, a criança está sendo conscientizada de que chamar o coleguinha de gordo, tirar sarro do cole-
guinha porque ele pode ter uma deficiência física ou porque tem uma dificuldade de aprendizado machuca o 
colega. E não é bom para ele, não é bom para o ambiente escolar.

Ter uma “vacina anti-bullying”, uma gotinha, pode parecer uma coisa pequena, Sr. Presidente, mas, junto 
com esse ato, a criança está sendo conscientizada de que chamar o coleguinha de gordo, tirar sarro do cole-
guinha porque ele pode ter uma deficiência física ou porque ele tem uma dificuldade de aprendizado machu-
ca o colega, e não é bom para ele, não é bom para o ambiente escolar. Muitas vezes a criança não sabe disso.

Fiquei muito sensibilizada com esse projeto e queria parabenizar muito a Roberlayne, que é a nossa Se-
cretária Municipal de Educação em Curitiba, e o Prefeito, Gustavo Fruet. Ao lado de estar mandando o voto de 
aplauso, estou pedindo para que esse voto de aplauso seja encaminhado ao MEC, para que o MEC possa de-
senvolver uma campanha nacional anti-bullying, com base nessa experiência de Curitiba, e possa até ampliar, 
fazer outras ações, outras atividades. Mas eu tenho certeza de que isso vai contribuir muito para que possamos 
colocar esse tema, que é tão difícil para as nossas crianças, para os nossos adolescentes e – por que não? – para 
os pais também. Eu tenho filhos de 13 e de 8 anos, e, quando chegamos em casa, muitas vezes eles estão recla-
mando de situações que acontecem na escola. Então, esse tema tão difícil, que possamos levá-lo à luz e traba-
lhá-lo de forma lúdica, simples, leve, para que as crianças possam saber o que acontece e a consequência disso.

Ouço, com prazer, a Senadora Ana Amélia.
A Sra Ana Amélia (Bloco Maioria/PP - RS) – Senadora Gleisi Hoffmann, meus cumprimentos. Não é para 

retribuir a sua gentileza da referência ao nosso trabalho em relação ao câncer. Veja só: Bullying não é Brincadeira. 
Mas é uma brincadeira que faz a criança aprender o que é o bullying, o sentido do bullying, que é uma agres-
são inconsciente. A criança, na sua ingenuidade, na sua pureza, não consegue alcançar a gravidade daquilo, 
que pode marcar para o resto da vida uma pessoa, seja criando um apelido para ela, seja falando sobre uma 
questão relacionada a ela, como “o gordinho”, “o gordo”, isso ou aquilo, “o sardento”. Estou dizendo as palavras 
mais leves que as crianças costumam logo identificar no coleguinha. Então, eu queria me associar, no que for 
preciso, até trazendo essa professora para a Comissão de Educação do Senado Federal.

A SRa GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Podíamos.
A Sra Ana Amélia (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu sou Vice-Presidente e faço muito gosto que, junto com a senhora, 
possamos trazê-la aqui para fazer uma exposição como forma de evidenciar e salientar. Isso que a senhora está 
trazendo tem um alcance. Muitas pessoas que a estão ouvindo agora certamente vão também reproduzir a 
iniciativa para outras comunidades, para repetir o mesmo fato. Veja só que singeleza: uma gotinha de suco de 
laranja, que toda criança gosta e não tem a dor de uma vacina – a vacina sempre é uma coisa traumática para 
as crianças, especialmente as menores –, para elas entenderem o sentido daquilo. Vacinar é prevenir, é evitar 
a doença. Bullying é uma doença. Bullying é uma agressividade desnecessária. Então, ofereço todo o apoio na 
Comissão de Educação para trazermos isso, darmos visibilidade máxima, porque os exemplos arrastam.
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Com certeza.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP - RS) – As palavras podem comover, mas os exemplos arrastam. Veja 

só que aqui existem até, do Senador Paulo Paim e do Senador Gim Argello, dois projetos de lei relacionados 
ao combate ao bullying, mas a repercussão de uma campanha como essa tem um alcance direto sobre aque-
les agentes que são as crianças e, claro, sobre os pais das crianças. Então, parabéns! Essa coisa de queimar na 
fogueira, de as crianças fazerem uma espécie, digamos assim, de mea-culpa – “Olha, eu não sabia, é o meu pe-
cadinho”... E bota-se lá, e queima-se: “Nunca mais vou fazer isso”. Então, muito bonito. Realmente, a professora 
está de parabéns, a secretária. E vamos trazer aqui, para o debate no Senado, na Comissão de Educação. Eu a 
cumprimento, Senadora Gleisi Hoffmann.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Senadora Ana Amélia. 
Fico feliz. Acho que poderíamos até fazer uma audiência pública com a presença do MEC, chamar os Se-

nadores – o Senador Paim, que tem um projeto, os demais Senadores –, trazer a Profª Roberlaine e também a 
diretora da escola Piratini, para nos falarem dessa iniciativa, bem como algumas crianças – isso é importante 
–, jovens e adolescentes, porque isso começa na escola e se espalha na rede. A internet é hoje um ambiente 
propício para esse tipo de coisa. Assim como ela traz coisas boas, necessárias, informação, educação, também 
traz coisas ruins e perversas. 

Nós vivemos – por que não dizer? –, no processo político, um processo de bullying. Mas, com a juventu-
de, com os nossos adolescentes... 

Então, se pudéssemos, eu queria me somar a esse esforço. Não sou da Comissão de Educação, mas, se a 
senhora me desse a honra, Senadora, de assinar junto um requerimento de uma audiência pública para deba-
termos esse tema, acho que seria muito importante mesmo, para que pudéssemos trazer luz.

Inclusive, eles fizeram alguns personagens nessa campanha. São personagens que estão visitando as 
escolas. São cinco personagens fictícios: a Nina, o Lilo, o Max, o Teco e a Lisa. O Lilo é uma pessoa com autis-
mo, o colega Teco tem a deficiência visual, a Lila não ouve e não fala, enquanto o Max é usuário de cadeira de 
rodas. A interação desses personagens com as crianças, falando das deficiências, mas também da integração 
tem sido algo muito proveitoso. 

Então, se isso dá para fazer na rede municipal de educação, com certeza também dá para fazer na rede 
estadual, e com certeza podemos colocar uma campanha na internet. Talvez até o próprio Senado da Repúbli-
ca possa fazer uma campanha com base nessa experiência da educação.

Queria me colocar aqui à disposição. Acho isso importantíssimo. Isso tem a ver com os valores das nos-
sas crianças, com o comportamento e, principalmente, com os princípios cristãos da tolerância, do amor, da 
compreensão e do respeito.

Então, eu queria agradecer.
Para finalizar aqui, trago dois assuntos que não são tão agradáveis. Primeiro, eu queria lamentar que o 

Estado do Paraná, o Governo do Estado tenha mandado um projeto à Assembleia Legislativa prorrogando o 
mandato dos diretores de escola – que teriam que ter agora eleição para diretores, em 2014 – para 2015, por-
que quer mudar as regras no processo da eleição dos diretores. E eu me pergunto quais são as mudanças que 
querem fazer. Nós aprovamos, nesta Casa, aprovamos no Congresso Nacional o Plano Nacional de Educação, 
que deu ênfase à direção, è eleição direta para diretores de escola, com as regras que hoje estão vigorando. Eu 
fico muito preocupada com isso.

Então, queria lamentar muito aqui a iniciativa desse projeto de lei do Governador, que esperou passar 
a eleição para mandar à Assembleia Legislativa um projeto, prorrogando o mandato dos atuais diretores, por-
que quer fazer alterações no processo. Eu espero sinceramente que a Assembleia Legislativa não aprove esse 
projeto, mas, se aprovar, que nós tenhamos amplo acesso e discussão às mudanças de regra.

Para finalizar, eu quero externar meu voto de pesar à morte de um companheiro nosso, companheiro 
militante do Partido dos Trabalhadores de Curitiba, que foi da associação de moradores da Cidade Industrial de 
Curitiba, o companheiro José Marques Belarmino Filho, o Marrom. Sofreu um AVC, está sendo velado hoje. Que-
ro mandar um abraço a todos os familiares, em especial à companheira Paulina, uma mulher muito aguerrida, 
uma companheira de longa data, e dizer que estamos muito tristes com esse falecimento. Mando um abraço 
para a família, para os amigos, para todos os companheiros do Marrom. Que Deus possa recebê-lo e, enfim, a 
família tenha condições de passar por esse momento difícil, tendo o apoio dos amigos.

Muito obrigada, Sr. Presidente, um grande abraço. Agradeço a esses Senadores que estavam aqui nesta 
manhã de sexta-feira. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senadora Gleisi, permita-me. Serei muito 
rápido. Primeiro, quero dizer dessa campanha, que eu achei belíssima, ilustrada inclusive com a participação 
da Senadora Ana Amélia.
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Eu me lembro – naquele tempo não se falava em bullying – de quando, na sala de aula, dentre diversos 
casos, um menino (ou uma menina) era ofendido pela cor da pele. Ele não entedia por que estavam fazendo 
aqui. Tipo assim: o cidadão não presta porque é negro ou porque é branco, dando um exemplo. Ele não enten-
dia, chegava em casa e comentava com o pai e a mãe. E o pai e a mãe, claro, davam toda a força. E uma coisa 
que eles diziam para ele sempre: “Não dá bola! Você é um príncipe que foi raptado na África e hoje mora co-
nosco.” E contavam-me a história dos príncipes da África.

Por isso, eu quero só, com esta pequena fala, que marcou muito a minha vida, dar os meus cumprimentos.
Olha, essa audiência pública vai ser...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Vamos fazer juntos. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – ... uma maravilha, vai ser exemplo. Porque esse gesto 

que eles fizeram lá pode combater todos os tipos de preconceito, inclusive. Quando a gente fala em bullying, 
na verdade, o bullying é um preconceito de alguém contra alguém querendo ofender o outro por certo estado 
em que se encontra, ou físico ou pela sua história ou pela sua vida. 

Enfim, meus cumprimentos. Parabéns mais uma vez a V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT - PR) – Obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, te-
lespectadores da TV Senado, minhas senhoras e meus senhores, é sabido que importantes gargalos na infra-
estrutura logística brasileira têm sido obstáculos para o crescimento econômico do País. As más condições das 
estradas e as conhecidas – e intermináveis – filas de caminhões nos portos de Santos e Paranaguá, por exemplo, 
ressaltam, a cada safra de grãos, a dificuldade de escoamento da produção. Não menos difícil é o transporte 
de minérios, principalmente os oriundos da região central e norte do País.

Para termos uma ideia do tamanho do problema, senhoras e senhores, é preciso rever alguns dados. O 
Brasil é o maior produtor mundial de soja, é o segundo maior produtor mundial de minério de ferro, terceiro 
maior produtor de bauxita e manganês, maior produtor de nióbio. São mais de 250 milhões de toneladas de 
minério, quase 200 milhões de toneladas de grãos, soja, arroz, feijão e milho, esperando transporte a cada ano.

A pressão da crescente produção mineral e do aumento constante das safras de grãos sobre os canais 
de transporte tradicionais ensejou investimentos massivos, que estão tornando possível a nova realidade do 
escoamento da produção brasileira, conhecida como Corredor Norte. Tamanho avanço é fruto da determina-
ção política do Governo Federal de promoção do crescimento do Brasil.

O chamado Corredor Norte é uma rota multimodal de escoamento de produção composta por transporte 
rodoviário, fluvial e marítimo. Começa no Mato Grosso e termina nos portos da Região Norte, como, por exem-
plo, Santana e Vila do Conde. Surgiu como uma alternativa principalmente para os produtores do Centro-Oeste 
do País, que, até bem pouco tempo, dispunham apenas dos portos da Região Sul e Sudeste para embarque 
da produção, que tinha que viajar muitas vezes mais de dois mil quilômetros por terra até Santos e Paranaguá.

O corredor interliga por terra pela BR-163 Municípios como o de Sinop e Sorriso, no interior do Mato 
Grosso, região altamente produtiva, ao distrito de Miritituba, no Pará, onde a carga desce dos caminhões para 
as barcaças que navegam pelo Rio Tapajós até o Porto de Santarém. Dali, o transporte continua de navio pelo 
Rio Amazonas até o Atlântico, de onde segue para a Ásia e a Europa, entre outros destinos.

A Rota Norte gera economia de tempo e combustível, pois as cargas viajam até 800 quilômetros menos 
em relação a Santos e 1.000 quilômetros menos em relação a Paranaguá.

Também fazem parte desses novos caminhos de transporte de grãos as BRs-169 e 158, a Ferrovia Norte-
-Sul e as hidrovias do Araguaia-Tocantins e do Rio Madeira, em Rondônia. E todo esse complexo fantástico de 
rodovias, ferrovias e hidrovias deverá estar concluído nos próximos anos.

O pontapé inicial para a consolidação do Corredor Norte foi a concessão do trecho da BR-163, a Rodovia 
da Soja, entre os Municípios de Itiquira, Mato Grosso do Sul, e Sinop, Mato Grosso. A Odebrecht TransPort é o 
nome desse corredor.

São investimentos de R$4,6 bilhões. Os produtores aguardam ainda a conclusão do asfaltamento do tre-
cho até Santarém para ter acesso livre entre a região produtora e o porto no sul do Pará.

Mas isso, como comentei, deve sair logo. 
A Odebrecht TransPort investirá entre R$800 milhões e R$1 bilhão em dois anos para a aquisição de terre-

nos e a construção de quatro armazéns agrícolas ao longo da BR-163; uma estação de transbordo de carga em 
Miritituba; um terminal no Porto de Vila do Conde, em Barcarena; além de barcaças para o transporte de grãos. 

Gigantes como Bunge, Cargill e Amaggi estão construindo terminais privados nos portos da Região 
Norte por meio de Parcerias Público-Privadas, a exemplo do porto que eu construí com a Amaggi, há mais ou 
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menos 16 ou 17 anos, em Porto Velho, Rondônia, quando era Governador. Talvez tenha sido a primeira Parceria 
Público-Privada feita, ainda sem uma lei específica. E, depois, quando fui eleito Senador, coube a mim a rela-
toria das PPPs, das Parcerias Público-Privadas, quando demos início a esse modelo de obras de investimento 
em todo o Brasil.

Outra obra importante, Sr. Presidente, é a BR-364 – um corredor norte –, que está neste momento sen-
do todo restaurada, toda recapeada com asfalto usinado, da divisa do Mato Grosso até o Porto de Porto Velho. 
A soja de Mato Grosso, em grande escala, sai por essa rodovia. Em torno de 1.200 carretas são transportadas 
todos os dias para o Porto de Porto Velho, para esse terminal graneleiro. 

Eu poderia citar também outras obras de integração, como a ponte que foi inaugurada recentemente 
na BR-319, que vai para Manaus, uma ponte de mais de mil metros de extensão; a ponte que está sendo cons-
truída quase na divisa de Rondônia com o Acre, na Ponta do Abunã, na chamada Ponte do Abunã, mas é no 
Rio Madeira, outra ponte gigantesca, também; e a terceira ponte em Rondônia, que será construída. O projeto 
já está pronto. Foi um compromisso do Presidente Lula e da Presidente Dilma, na divisa de Rondônia com a 
Bolívia, em Guajará-Mirim, uma ponte de mais de 1.100 metros de extensão, que vai pagar uma dívida históri-
ca de mais de 112 anos, que é do Tratado de Petrópolis, em que o Brasil deve essa ponte aos bolivianos, à Bo-
lívia. E a restauração, também, da BR-425, que neste momento está acontecendo entre o Trevo de Abunã até 
Guajará-Mirim, asfalto de primeira qualidade. O Ministro Paulo Sérgio Passos visitou recentemente essa obra. 
Estivemos junto com ele visitando as obras dessa rodovia, que está também em restauração. Outra obra tam-
bém importante, que é um corredor interno de Rondônia, do Vale do Guaporé para a BR-364, é a BR-429, obra 
à qual a Deputada Marinha dedicou grande parte dos seus mandatos. 

Já está no sexto mandato na Câmara Federal e grande parte ela dedicou, entre outras ações, a essa ação 
gigantesca, que foi o asfaltamento autorizado pela Presidente Dilma, incluído no PAC, que é a BR-429. São 360 
quilômetros de uma BR federal que era chão puro, atoleiros e poeira, e a Deputada Marinha conseguiu asfaltar 
e agora estão construindo 15 pontes de concreto para terminar a obra e encabeçamento dessas pontes num 
futuro bem próximo.

A Companhia Docas do Pará, administradora do Porto de Miritituba, foi a encarregada de captar investi-
mentos de empresas nacionais e estrangeiras para levar adiante a empreitada de adaptar a infraestrutura dos 
portos da Região Norte às novas necessidades de armazenagem e escoamento de grãos e minério.

Apenas a Bunge, maior exportadora de grãos do País, investiu mais de R$700 milhões para plantar seu 
terminal no complexo portuário de Miritituba.

No Estado de Rondônia, em Porto Velho, será construído um terminal da Amaggi Exportação e Importa-
ção. Recentemente, visitei com o Senador Blairo Maggi essas obras gigantescas que estão sendo construídas 
às margens do Rio Madeira, abaixo de Porto Velho, para exportação de grãos. Esse terminal terá capacidade 
para cinco milhões de toneladas de granel sólido por ano. Hoje a capacidade é de 2,5 milhões de toneladas. 
Portanto, vai dobrar a capacidade de escoamento de soja só pelo terminal da Amaggi, em Porto Velho.

Importante ressaltar que outro porto mais moderno, também no mesmo local – é uma área de três mil 
hectares –, está sendo projetado numa Parceria Público-Privada, nos moldes do porto do sul da Bahia e será 
chamado Complexo Portuário do Rio Madeira, localizado em Porto Chuelo, a 18 quilômetros do porto atual. 
Há expectativa de que a primeira planta já estará em construção no mês de abril do próximo ano.

O terminal portuário público de Porto Velho também iniciou um projeto para realizar a exportação de 
carnes, com capacidade de escoamento de 500 contêineres por mês. Dessa forma, grandes empresas pode-
rão exportar carne, madeira e outros produtos para a Ásia, Europa e América com um menor custo, através do 
Porto de Porto Velho.

Investimentos tão vultosos resultarão, senhoras e senhores, em menor preço de frete – que poderá ser 
reduzido em até 34% para a safra do Centro-Oeste –, mais agilidade no transporte, menos consumo de com-
bustível e, por sua vez, menos emissão de poluentes. E não podemos esquecer que a melhoria dos terminais e 
portos do Norte levará ao fortalecimento da navegação de cabotagem, que é muito importante para a Região 
Norte do nosso País. Não faz sentido que levemos, por terra, produtos da Zona Franca de Manaus para Santa 
Catarina e outros Estados.

As vantagens são muitas, os desdobramentos da consolidação do Corredor Norte são diversos, e muitas 
empresas grandes já perceberam que podem participar com investimentos que, muito em breve, serão con-
vertidos em grandes lucros. Ganham as grandes empresas, ganham todos os Estados da Região Norte, inclusive 
Rondônia e, acima de tudo, ganha todo o Brasil, com geração de emprego e mais geração de renda.

É preciso continuar trabalhando, porque os números, que já são expressivos, hoje tendem a crescer ex-
ponencialmente.
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Somente nos próximos três anos, a movimentação de grãos pelo corredor hidroviário do Tapajós deve-
rá subir de 5 para até 20 milhões de toneladas de grãos. No conjunto, as hidrovias do Corredor Norte deverão 
dar vazão a até 52 milhões de toneladas em 2025. O Ministro de Portos, Antonio Henrique Pinheiro Silveira, já 
disse que “o Corredor Norte é a maior obra de expansão do País”.

Não quero que pensem que esse otimismo é exagerado. Sabemos que muito há para ser feito, Srªs e Srs. 
Senadores. O Brasil quer crescer, tem vocação para crescer, mas o caminho do crescimento nem sempre é fácil.

Embora haja vontade política clara para mudar a situação e os primeiros resultados comecem a aparecer, 
é preciso priorizar, e o Governo Federal e do Estado de Rondônia têm feito isso.

As coisas estão caminhando, e o momento é sim de otimismo, é de comemorar as conquistas já alcan-
çadas que nos servem de estímulo para seguir construindo esse futuro tão promissor que o nosso Brasil, que 
o nosso País merece.

Ainda não falei aqui, Sr. Presidente, para concluir, da Ferrovia Mato Grosso-Rondônia. Esta obra também 
está sendo projetada, está sendo planejada, está sendo licenciada, possivelmente para começarem já as obras 
no próximo ano; a licitação e as obras no decorrer do próximo ano. Essa ferrovia, que sai de Sapezal, da região 
da soja de Mato Grosso, e vai até Porto Velho, vai desafogar a nossa BR-364, que, neste momento, está sendo 
restaurada, mas já merece também ser duplicada, e é um projeto em que nós vamos trabalhar também daqui 
para frente. Mas, até lá, nós vamos focar, a partir do início do próximo ano, na construção da nossa ferrovia, 
que faz parte também da ferrovia Bioceânica, que, futuramente, vai ligar o Brasil ao Peru, o Oceano Atlântico 
ao Oceano Pacífico. Mas esse primeiro trecho, de Mato Grosso a Porto Velho, deverá ser prioridade, e todos nós, 
Senadores, Deputados Federais, todos os políticos e empresários de Rondônia e de Mato Grosso, vamos envidar 
muitos esforços, a partir do próximo ano, para construir essa ferrovia de Mato Grosso até o Estado de Rondônia.

Era o que tinha, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela atenção das senhoras e dos senhores.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Valdir Raupp.
Senador Fleury? (Pausa.)
Se não houver mais nenhum orador inscrito, nós vamos encerrar os trabalhos do dia de hoje, mas lem-

brando a todos que, segunda-feira pela manhã e segunda-feira à tarde, teremos duas sessões de homenagem 
aqui na Casa. Pela manhã, é Lupicínio Rodrigues; pela tarde, é a questão do câncer, para o que também haverá 
aqui uma sessão de homenagem. Então, convidamos a todos, às 11 horas da manhã, homenagem aos 100 anos 
de Lupicínio Rodrigues e à tarde uma sessão que vai fortalecer a luta contra o câncer.

Para nós todos, é muito importante lembrar que, na quarta-feira, nós vamos, conforme já pautou o Pre-
sidente do Senado e do Congresso, votar aqui a renegociação da dívida dos Estados, que é fundamental para 
inúmeros Estados. Há uma expectativa muito grande. Nós protelamos mediante acordo – não é, Senador Valdir 
Raupp e Senador Fleury – durante todo este ano, mas ajustamos que votaríamos em novembro, e ficou acer-
tado, então, que será nesta quarta-feira. Eu estou muito otimista de que, nesta quarta-feira, haverá um grande 
entendimento entre base do Governo e oposição, e essa matéria vai ser votada definitivamente, porque ficar 
ainda pela correção pelo IGP-DI, lá do tempo da inflação altíssima, e mais de 6 a 9%...

É um absurdo! Vira uma dívida impagável para todos os Estados. Por isso, passaria a ser somente corres-
pondente à inflação, como correção, o IPCA e a taxa Selic, ou 4%, o que for menor, um acordo que já foi firma-
do na Câmara dos Deputados, com a participação do Governo Federal, que eu acredito vai ser votado nesta 
quarta-feira. 

E também sou daqueles que diz, Senador Valdir Raupp, que não há pauta-bomba coisa nenhuma. Há dois 
temas que estão programados para serem votados: a dívida dos Estados e a questão do orçamento impositivo.

Com essa informação, nós encerramos a sessão de hoje. Que Deus ilumine todos!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 30 minutos.)
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Requerimentos de Licença sem ônus

Artigos 13; 43, I; e 43, II do Regimento Interno
REQUERIMENTO SENADOR RISF PERÍODO FINALIDADE

RQM nº 438, de 2014 Roberto Requião 43, I 02/09/2014 Licença Saúde

RQM nº 439, de 2014 Ana Amélia 13 17/11/2014 a 20/11/2014

Atividade Parlamentar - In-
tegrar a Missão de Parla-

mentares em visita aos EUA, 
com o objetivo de promo-
ver o diálogo entre os dois 

Congressos.

RQM nº 440, de 2014 Mário Couto 13 28/10/2014 a 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 441, de 2014 Rodrigo Rollemberg 13 28/10/2014 a 29/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 442, de 2014 Kátia Abreu 13 28/10/2014 a 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 443, de 2014 Francisco Dornelles 13 28/10/2014 a 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 444, de 2014 Delcídio do Amaral 13 28/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 445, de 2014 Aécio Neves 13 28/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 446, de 2014 José Agripino 43, II 04/11/2014 a 06/11/2014 Licença Particular

RQM nº 447, de 2014 Aécio Neves 13 29/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 448, de 2014 Delcídio do Amaral 13 29/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 449, de 2014 Marcelo Crivella 13 29/10/2014 a 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 450, de 2014 Valdir Raupp 13 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 451, de 2014 Ana Amélia 13 23/11/2014 a 28/11/2014

Atividade Parlamentar - 
Participar da inauguração 

da nova unidade industrial 
da BRF Brasil, a convite da 

Associação Brasileira de 
Proteína Animal, em Abu 

Dhabi, nos Emirados Árabes 
Unidos.

RQM nº 452 de 2014 Delcídio do Amaral 13 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 453, de 2014 Lobão Filho 43, II 29/10/2014 Licença Particular

RQM nº 454, de 2014 Lobão Filho 43, II 30/10/2014 Licença Particular

RQM nº 455, de 2014 Aécio Neves 13 30/10/2014 Atividade Parlamentar

RQM nº 456, de 2014 Wellington Dias 13 30/10/2014 Atividade Parlamentar
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